
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS - MG 
COMISS¢O DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 45 /2023 

"Dispõe Sobre as Contas do Município de 
Montes Claros(MG) Referentes ao Exercício 
Financeiro de 2016." 

|A Câmara Municipal de Montes Claros - MG., aprovou e eu, Presidente desta casa, 

promulgo a seguinte Resolução: 

JArt. 1° - Ficam rejeitadas as contas do Município de Montes Claros(MG) referentes ao 
exercício financeiro de 2016, do Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, no período de 1°/01/2016| 
la 15/05/2016 e do Sr. José Vicente Medeiros, no período de 16/05/2016 a 31/12/2016, 
Inos termos do Parecer do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das sessões, de 22 de novembro de 2023 

Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 

Presidente: Ver. Wilton Afonso Dias Soares: 

|Vice- Presidente: Ve. Valdecy Fagundes deplveira 
Relator: Ver. Aldair Fagundes Brito : 

PROTOCOO 
OEXP. RECED. 

HORA:D3 
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RUA URBINO VIANA, 600, VILA GUILHERMINA - CEP:39,400-087 - MONTES CLAROSMG 
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ESTADo MINAP 
ERAIS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Oficio n.: 16403/2023 

Processo D.: 1012764- Apenso Embargos de Declaração n.: 1144702 

Ao Excelentissimo Senhor 

Cláudio Rodrigues de Jesus 
Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros 

Av. Raja Gabáglia, n° 1315 - Bairro Luxemburgo 
Belo Horizonte/MG � CEP 30.380-435 

Tel.: (31)3348-2184/2185 

Senhor Presidente, 

Púbiico. 

Por ordem do Presidente da Câmara deste Tribunal, e nos termnos do disposto no 
art. 238, parágrafo único, inciso I da Res. 12/2008, comunico a V. Ex. que foi emitido o Parecer 
Prévio sobre as contas desse Município, na Sessão de 12/09/2019, referente ao processo acima 

epigrafado, disponibilizado no Diáio Oficial de Contas de 03/10/2019, mantida pela decisão nos 
Embargos de Declaração n. 1144702. 

Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 
despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 
www.tce.mg.gov.br/Processo. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2023. 

Cientifico-Ihe que, após o julgamento das contas pela egrégia Câmara Municipal, 
deverão ser enviados, por meio do Sistema Informatizado do Ministério Público - SIMP, no 
endereço www.mpc.mg.gov.br/simp, os seguintes documentos em versão digitalizada: Resolução 
aprovada, promulgada e publicada; atas das sessões em que o pronunciamento da Câmara se 
tiver verificado, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da 
votação, conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar n. 102/2008, bem como 
comprovação da abertura do contraditório. 

ÀS COMISSÕES 

Cientifico-lIhe, ainda, que o descumprimento da remessa dos documentos listados, 
via SIMP, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, previsto no parágrafo único do dispositivo legal 
retromencionado, poderá ensejar aplicação de multa prevista no inciso LX, do artigo 85 da Lei 
Complementar 102/2008, bem como a adoção das medidas cabíveis por parte do Ministério 

Respeitosamente, 

Cientifico V. Ex., também, que foi lhe recomendado que, antes de encaminhar as 
informações relativas ao repasse previsto no art. 29-A, inciso I, da Constituiç�o da República, 
promovam a conferência dos valores e dos lançamentos contábeis, em consonância com as 
normas contábeis brasileiras e instruções expedidas por este Tribunal. 

Giovana Lameifinhas Arcanjo 
Coordenadora 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Lccchr 

Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tee.mg.gOv.br Oualquer dúvida quanto ao Sistema Informatizado do Ministério Poblico-SIMP, ligar para (31) 3348-2190 



|Oficio/Comissões/FIN/N° 02/2023 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS � MG 
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

Serviço: Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
|Para: Presidência da Câmara Municipal de Montes Claros 
|Assunto: Solicitaçåo (faz) 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas da Câmara Municipal de 

|Montes Claros solicita a V. Exa., com fundamento no artigo 58, § 2° da Lei Orgânica Municipal, 
que seja expedida notificação ao ex-prefeito do Municipio de Montes Claros, Senhor José 
Vicente Medeiros, acompanhada de a cópia do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais referentes à prestação de contas do exercício financeiro de 2016 
|do Município de Montes Claros, para, caso houver interesse, manifestar-se no processo no prazo 

|de 15 (guinze) dias úteis, a contar da data do recebimento deste. 
Cientificando-Ihe que a não manifestação, no prazo fixado, poderá implicar apreciação 

com base no atual estágio de instrução em que se encontra o processo. 

Informamos que, nos termos do Oficio n° 16403/2023, emitido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 
despachos, ementa, acórd�os) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 
www.tce.mg.gov.br/Processo (Processo n° 1012764). 

Presidente: Wilton Afonso Dias Soares 

Montes Claros, 16 de outubro de 2023. 

Neste ensejo, externamos nossos protestos de mais alta estima e distinta consideração. 

Vice-Presidente Valdecy Fagundes de 

Exmo. Sr. 

NESTA 

Relator: Ve. Aldair Fagundes Brito e 

Mereador Martins Lima Filho 

Atenciosamente, 

oresidente da Câmara Municipal de Montes Claros -MG 

PROTOCOLO 
EXP. xRECEB. 

A: 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS -ASSESsORIA TrÉCNICA DE COMISSÕES - SALA N° 435 - TEL. (38) 36905434 -
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|Oficio/Comissões/Presidência/No 194/2023 

C¢MARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS � MG 
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

|Assunto: Notificação N° 02 (Faz) 
|Referência: Prestacão de Contas Referente ao Ano 2016 

Excelentíssimo Senhor, 

Por solicitação da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas da 
Câmara Municipal de Montes Claros, encaminho a V.Exa., nos termos do § 20 do art. 58, da Lei 
Orgânica Municipal, cópia do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, referente à prestação de contas do Municipio de Montes Claros, exercício financeiro de 
|2016. 

Notificando-lhe para, caso houver interesse, manifestar-se no processo no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento desta. 

Exmo. Sr. 

Cientificando-lhe que a não manifestaç�o, no prazo fixado, poderá implicar 
apreciação com base no atual estágio de instrução em que se encontra o processo. 

Informamos que, nos termos do Ofício n° 16403/2023, emitido pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, cuja cópia segue em anexo, os documentos produzidos no 
Tribunal (relatórios, pareceres, despachos, ementa, acórdäos) estão disponiveis no Portal 
TCEMG, no endereço www.tce.mg.gov. br/Processo (Processo n° 1012764). 

Montes Claros, 16 de outubro de 2023. 

Atenciosamente, 

NESTA 

losé Vicente Medeiros 

Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros - MG 

Rua Montense, n° 94, Santa Rita 

Vereador Martins Lima Filho 

Ex- Prefeito do Município de Montes Claros - MG 

Marsten 
Presidente da Câmara 

PROTOCOLO 
EXP. XRECEB. 
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RUA URBINO VIANA, 600, VILA GUILHERMINA-CEP:39.400-087 - MONTES CLAROS/MG 



Oficio/Comissões/FIN/ N° 01/2023 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS - MG 
cOMISS DE FINANÇAS, ORÇAMENTOE TOMADA DE CONTAS 

|Serviço: Comissão de Finanças, Orçamentoe Tomada de Contas 
Para: Presidência da Câmara Municipal de Montes Claros 
|Assunto: Solicitação (faz) 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas da Câmara Municipal de 

Montes Claros solicita a V. Exa., com fundamento no artigo 58 § 2° da Lei Orgânica Municipal, 
que seja expedida notificação ao exX-prefeito do Município de Montes Claros, Senhor Ruy Adriano 
|Borges Muniz, acompanhada de cópia do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais referentes à prestação de contas do exercício financeiro de 2016 do 
Municipio de Montes Claros, para, caso houver interesse, manifestar-se no processo no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento desta. 

Cientificando-lhe que a não manifestação, no prazo fixado, poderá implicar apreciaç�o 
com base no atual estágio de instrução em que se encontra o processo. 

Informamos que, nos termos do Ofício n° 16403/2023, emitido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 
despachos, ementa, acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 

www.tce.mg.gov.br/Processo (Processo n° 1012764). 

Presidente: Wilton Afonso Dias Soares 

Neste ensejo, externamos nossos protestos de mais alta estima e distinta consideração. 

Vice-Presidente Valdecy Fagundes de 

Montes Claros, 16 de outubro de 2023. 

Relator: Ver. Aldair Fagundes Brito 

Exmo. Sr. 

NESTA 

Vereador Martins Lima Filho 

Atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros - MG 

PROTOCOLO 
DEXP. KRECEB. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS -ASSESSORIA TÉCNICA DE COMISSÔES - SALA N° 435-TEL. (38) 36905434 -RUA URBINO VIANA, 600, VILA GUILHERMINA-CEP:39.400-087- MONTES CLAROS/MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS - MG 
COMISSÄO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

|Oficio/Comissões/Presidência/N° 193/2023 
|Assunto: Notificação N° 01 (Faz) 

|Referência: Prestacão de Contas Referente ao Ano 2016 

Excelentissimo Senhor, 

Por solicitação da Comissão de Financas, Orçamento e Tomada de Contas da 

Câmara Municipal de Montes Claros, encaminho a V.Exa., nos termos do § 2° do art. 58, da Lei 
Organica Municipal, cópia do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, referente à prestação de contas do Município de Montes Claros, exercício financeiro de 

|2016. 

Exmo. Sr. 

Notificando-lhe para, caso houver interesse, manifestar-se no processo, por 

escrito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento desta. 

Montes Claros, 16 de outubro de 2023. 

Cientificando-Ihe que a não manifestação, no prazo fixado, poderá implicar 

apreciação com base no atual estágio de instrução em que se encontra o processo. 
Informamos que, nos termos do Oficio n° 16403/2023, emitido pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, cuja cópia segue em anexo, os documentos produzidos no 
Tribunal (relatórios, pareceres, despachos, ementa, acórdãos) estão disponíveis no Portal 
TCEMG, no endereço www.tce.mg.gov.br/Processo (Processo n° 1012764). 

Atenciosamente, 

|Ruy Adriano Borges Muniz 

huuino Vereador Martin_/Lima 
Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros - MG 

Martins Lilk 
Pr�sidente da Câmara 

lEx-Prefeito do Município de Montes Claros - MG 
lRua Fernando Caldeira Brant (Rua Mirabela), n° 95, Ibituruna 
NESTA 

PROTOCOLO 
EXP. 
AnaA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS -ASSESSORIA TÉCNICA DE COMISSÔES -SALA N°435 -TEL. (38) 36905434 -
RUA URBINO VIANA, 600, VILA GUILHERMINA � CEP:39.400-087- MONTES CLAROS/MG 



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS - MG 
ASSESSORIA TÉCNICA DE COMISSPES 

COMISSÃO DE FINANCAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANCAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE 

|CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS � MG. 

|Aos 16 dias do mês de outubro do ano de 2023, às 09 h, na Sala das Comissões da Câmara Municipal de 
Montes Claros, situada à Rua Urbino Viana, 600, Vila Guilhermina, nesta cidade, reuniram-se os 
vereadores, membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomadas de Contas, para analisar a 
|seguinte demanda: 01. PRESTAÇÃo DE cONTAS Do EXECUTIVO MUNICIPAL 
EXERCÍCIO: 2016�- PREFEITOS: Ruy Adriano Borges Muniz, Prefeito do Municipio de 01/01/2016| 

Jaté 30/06/2016 e José Vicente Medeiros, Prefeito do Municipio de 01/07/2016 até 31/12/2016. O| 
Presidente da Comissão deu inícios aos trabalhos, colocando na pauta do dia a Prestação de Contas do 

Executivo Municipal, referente ao Exercicio de 2016, com Parecer Prévio do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, e encaminhado a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomadas de Contas no 
dia 03 de outubro de 2023. Após análise e discussão sobre o assunto, a Comissão deliberou em solicitar 
Jao Presidente da Câmara Municipal a notificação dos ex-prefeitos para tomarem conhecimento da 
Prestação de Contas objeto de apreciação, concedendo-lhes o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

manifestação por escrito, nos termos do § 2° do art. 58 da Lei Orgânica do Município de Montes Claros, 
|instruindo a notificação com cópia do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais e o link de acesso dos demais documentos que compõe o processo. Após o transcurso do 

Iprazo, a Comissão se reunirá novamente para emitir parecer sobre a matéria e elaborar o Projeto de 

Resolução, que será encaminhado à Mesa o qual, após atendidas as formalidades regimentais, será 
incluído na Ordem do Dia, conforme estabelece o § 1° do art. 190 do Regimento Interno da Câmaral 

Municipal. A comissão destaca que, no momento da apreciação do Projeto de Resolução, pelo Plenário 

desta Casa, será concedido o direito de realização de Sustentaç�ão Oral pelos ex-prefeitos, sendo 
expedidas novas notificações para realização dos atos. Nada mais havendo a tratar, a reunião foil 

encerrada, lavrando a presente ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelos membros presentes. 
Montes Claos, aos 16 dias do mês de outubro do ano de 2023. 

Comissão de Finanças, Orçamento e Tomadas de Contas 
Presidente: Wilton Afonso Dias Soares 

Vice-Presidente: Valdecy Fagundes de 
Relator: Ver. Aldair Fagundes Brito 

CÁMARA MUNICIPAL, DE MONTES CLAROS -RUA URBINO VIANA, 600, VILA GUILHERMINA -CEP:39400-087 - MONTES 
CLAROS/MG -ASSESSORIA TÉCNICA DE COMISSÓES - RAMAIS - 5508 - 5512 



LEANDRO & LEONARD0 ADVOGADOS 
Dr. Leandro Silva Aguiar OAB/MG 47.705 

Dr. Leonardo Silva Aguiar OAB/MG 42.054 
Dra. Lívia Silva Aguiar Lima OAB/MG 52.668 

EXMO SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTES 
CLAROS- ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFICIO/COMISSÕES/PRESIDENCIA No 194/2023 

Assunto : Notificação 02 (faz) 
Referencia: Prestação de Contas Referente ao Ano 2016 

fPRoTOCO.oj 

-

Dr. Leandro SitvaAguiar 

OAB/MG 47705 

COMISSÖES 
ICEXP. RECEB. 

SS.: 

JOSÉ VICENTE DE MEDEIROS, brasileiro, casado, 
aposentado, portador da cédula de identidade MG-7.800.606 e CPF 105.977.196 
91 residente e domiciliado nesta cidade de Montes Claros, á Rua Montese 94 

Bairro Santa Rita CEP 39.400.390 por seus advogados e procuradores infra 
assinados com escritório profissional nesta cidade de Montes Claros å Rua Alferes 

email José Lopes, 297 Bairro Alto São João, endereço eletrônico 
Leandro.silva.aquiar16112@amail.com onde recebem intimações e notificações, 

vem coma devida vênia, apresentar a sua MANIFESTAÇAO sobre a 

NOTIFICAÇÃO 194/2023 da COMISSAC DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
TOMADA DE CONTAS DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS onde 

argui sobre a PRESTAÇAO DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
N.1012764, e o faz peBos fatos e fundamentoS que a seguir passa a expor, 

Preliminarmente, é imTortante salientar que o SR. JOSÉ 
VICENTE DE MEDEIROS assumiu a PREFEITURA DE MONTES CLAROS no 
periodo de 16 de maio a 31 de dezerbo de 2016, o que para ele foi motivo de 
jubio, realização, e muita alegia poer ido o privilegio de conduzir dos destinos 

J5:37 

da sua terra natal. 



LEANDRO & LEONARD0 ADVOGADOS 
Dr. Leandro Silva Aguiar OAB/MG 47.705 

Dr. Leonardo Silva Aguiar OAB/MG 42.054 
Dra. Lívia Silva Aguiar Lima OAB/MG 52.668 

Durante o curto período em que o SR JOSE VICENTE DE 
MEDEIROS exerceu a funcão de PREFEITO MUNICIPAL, agiu sempre Com 
responsabilidade e sobretudo com honestidade e rigor com os gastos püblicos. 
Sendo importante esclarecer que toda a equipe que laborava nos diversos setores 
da municipalidade foi escolhida e nomeada pelo então PREFEITO MUNICIPAL 

RUY ADRIANO BORGES MUNIZ e mantida pelo seu vice JOSE VICENTE DE 
MEDEIROS. 

O Sr. JOSE VICENTE DE MEDEIROS, homem simples e 
trabalhador, sempre pautou pela seriedade no trabalho, e todos os setores da 
administração como contabilidade, setor juridico, planejamento, educação, obras 
dentre outros tinham a frente profissionais gabaritados e competentes. 

Ao mencionar a PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXECUTIVO 
MUNICIPAL N.1012764, existe sim, uma questão importante ser aventada, 

previamente ao julgamento no mérito das contas, e que envolve, exatamente, a 
existência ou não do DECRETO MUNICIPAL 3376/2016, de 04 de janeiro de 2016 
-porque é esse Decreto que autorizava a abertura dos créditos suplementares o 

O Sr. RUY ADRIANO BORGES MUNIZ exerceua chefia do 
Poder Executivo municipal até o dia 30 de abril de 2016, e quem fez o 
encaminhamento da prestação de contas anual via SICOM para o Tribunal de 
Contas, obviamente, não foi o seu sucessor, o vice-prefeito JOSE VICENTE DE 
MEDEIROS e sim, o candidato que o derrotou nas eleições municipais SR. 
HUMBERTO GUIMARAES SOUTO. 

Pois bem, desde, meados de 2015, enquanto RUY ADRIANO 
BORGES MUNIZ era prefeito municipal, havia uma empresa especializada na 
assessoria contäbil do Municipio de Montes Claros, a TAYLOR SISTEMAS LTDA, 
que era responsável pela gestão do sistema informatizado, para fazer a interface 
entre o municipio e a egrégia Cogke e Contas. 

DE 

Leandro 

Silva 

Aguar 

OAB/MG 47705 

que ensejou o parecer do órgão técnico pela desaprovação das contas. 



LEANDRO & LEONARDO ADVOGADOS 
Dr. Leandro Silva Aguiar OAB/MG 47.705 

Dr. Leonardo Silva Aguiar OAB/MG 42.054 
Dra. Lívia Silva Aguiar Lima OAB/MG 52.668 

Na prestação de contas apresentada pelo atual prefeito, 
HUMBERTO GUIMARAES SOUTO, que tomou posse em janeiro de 2017, havia 
referência ao Decreto n 3.376/2016 no sistema, mas, em razão de um problema 
de ordem técnica, que ainda não restou bem esclarecido pela TAYLOR 
SISTEMAS LTDA, mas que, de fato existe, tanto é que o atual gestor esta 
diligenciando no sentido de assinar um termo de ajustamento de gestão com o 
Tribunal de Contas para poder viabilizar a prestação de contas em termos 
adequados. 

Se o serviço prestado pele empresa TAYLOR SISTEMAS 
LTDA foi insatisfatório, se houve erro na transmissão das informações referente a 
existência do DECRETO,3.376/2016 o vice prefeito JOSE VICENTE DE 

MEDEIROS, não poderia jamais assumir este ônus, mesmo porque o Sr. RUY 
ADRIAN0 BORGES MUNIZ juntou aos autos a prova material da existência do 
decreto. Inclusive na época a sua defesa afirmou que: 

"em razäo dessa deficiência no sistema, houve um erro na 
transmissão da informação referente à existência desse 
Decreto, citado, por determinaç�o do eminente relator, eo Sr. 
RUY ADRIANO BORGES MUNIZ troUxe aos autos a prova 
do Decreto. O municipio questiona, na verdade, a validade 
jurídica do Decreto porque ele não teria sido publicado no 
Diário Oficial do Municipio. 

De fato, ele não foi publicado na Imprensa Oficial, só que no 
Município de Montes Claros vigora, obviamente, a Lei Orgânica e em seu art. 96 
dispõe expressamente, 

Art. 96 -A publicidade das leis e atos municipais far-se-á 
em órgão da imprensa local ou regional ou por afixação 
na sede dPrefeitura ou da Câmara Municipal, conforme 
o caso. Na verdade o Decreto foi afixado na Prefeitura. 

(grifos ngssos). 

Dr:. 

Leandro 

Silva 

Agiar 

OAB/MG 47705 



LEANDRO & LEONARDO ADVOGADOS 
Dr. Leandro Silva Aguiar OAB/MG 47.705 
Dr. Leonardo Silva Aguiar OAB/MG 42.054 
Dra. Lívia Silva Aguiar Lima OAB/MG 52.668 

E importante mencionar queo DECRETO 3.376/2016, 

foi apresentado e juntado aos autos, ás fls 369 a 390v por ocasião da defesa do 
Sr. RUY ADRIANO BORGES MUNIZ, Por outro lado o SR, JOSE ANTONIO 
LAURIA, sócio diretor da empresa TAYLOR SISTEMAS LTDA, em declaração 

firmada em 3 de setembro de 2019, mencionando que a empresa era a 
responsável pela disponibilização do sistema contábil no Municipio de Montes 
Claros, durante o exercicio de 2016e que, de acordo com os documentos por eles 

mantidos, a Contabilidade foi realizada com base na lei orçamentária e decretos 
de suplementação, especialmente o Decreto 3.376, de 4 de janeiro de 2016, o que 
foi referendado pela Contabilidade do Município oportunidade em que foram 
registradas execuções orçamentárias que fizeram referencia ao decreto 
3.376/2016, cuja autorização foi dada pelo então Secretario Municipal de Finanças, 
Sr. Coriolando da Soledade Ribeiro Afonso. 

E mais, oS números dos decretos é sequencial e não se tem noticias 

de que o DECRETO 3.376/2016 teria sido anulado/cancelado, e em assim sendo, 
o decretO produziu Os efeitos no mundo jurídico no momento em que foi expedido, 
quando o Município, por meio do setor contábil registrou e enviou as informações 
ao Tribunal. Em ato continuo foi reiterado o pedido de retificação dos dados 
divergentes no SISCOM com o Decreto 3.376/2016, não assistindo razão ao 
município informar que a norma não teria validade porque não foi publicada no 

Diário Oficial do Município e em nenhum momento foi sequer aventado que o art. 
96 da Lei Organica que determina que;"a publicidade das leis e atos municipais 

far-se-á em órgão de imprensa local ou regional ou por afixação na sede da 
Prefeitura ou Camara, conforme o caso." tenha sido revogado. 

Atenciosamente, 

Assim senhores, o EX-PREFEITO JOSE VICENTE DE MEDEIROS, 
que inclusive jå fora inocentado pelo TRE, e se existe algum tipo de irregularidade, 
o que se sustenta apenas pelo sábor do dehate, a responsabilidade jamais poderá 

ser a ele creditada, pgis durante a sya curta gestão seguiu a isca as 
determinaçõöes legais. 

DrLeando Sttva Aghar 

OAB/MG 47705 

; 



PROCURAÇÃO 
JOSÉ VICENTE DE MEDEIROS, brasileiro, 

casado, aposentado, portador da cédula de identidade MG-7.800.606 e CPF 
105.977.196-91 residente e domiciliado nesta cidade de Montes Claros, á Rua 
Montese 94 Bairro Santa Rita CEP 39.400.390pelo presente instrumento 
particular de mandato, neste ato nomeia e constitui seus bastantes 
procuradores Dra. Lívia Silva Aguiar Lima, Leandro Silva Aguiar, 
Leonardo Silva Aguiar, brasileiros, casados, advogados, regularmente 
inscritos na 0AB/MG, sob o n 52.668, 47.705, 42.054, com escritório 
profissional à Rua Dr. Santos, n 256, sala 607, Centro, CEP 39.400-001, 
telefax 38-3221-3435, onde recebe intimações, ao qual concede poderes 
para o foro em geral e especialmente APRESENTAR DEFESA EM 
NOTIFICAÇAO APRESENTADA PELA CAMARA MUNICIPAL DE MONTES 

CLAROS, 
podendo para tanto ditos procuradores em conjunto ou de per si, 
Representarem a outorgante perante qualquer Juízo, Instância, ou 
Tribunal, Repartições Públicas e Autárquicas em geral, pessoas de direito 

Público e Privado, onde mais com esta se apresentar assinar petições, 
termos, autos, alegar, excepcionar, arrazoar, impugnar, contestar, 
agravar, recorrer, confessar, transigir, desistir, prestar compromisso, 
promovere receber citações, intimações, arrematar, remir, adjudicar, 

apresentar provas, efetuar pagamentos, receber a dar quitações, 
praticar enfim, todos os demais atos necessários ao cabal desempenho 
deste mandato, mesmo aqui não expressamente nomeados, inclusive 
substabelecer no todo ou em parte, com ou sem reserva dos mesmos 
poderes, o que será dado por bom, firme e valioso. 

Montes Claros (MG),30 de OUTUBRO de 2.023 

JOSÉ VICÉNTE DE MEDEIROS 



Excelentissimo Senhor Vereador MARTINS LIMA FILHO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros/MG 

Prestacão de Contas Anual do Exercício 2016 

I-Tempestividade 

PROTOCOLO 

Marilda Silva 

CEXP. LECER. 

A DVOCACIA 

L/a023 

15:42h 

"Fé na vida, fé no homem, fé no que virá. 

Nós podemos tudo, nós podemos mais. 

Vamos lá fazer o que será". 
Gonzaguinha 

1. A defesa é tempestiva: o prazo de 15 (quinze) dias úteis se iniciou após a 

realização a notificação (efetivada em 23.10.2023) e finda em l6.11.2023 

(quinta-feira), em decorrência dos feriados do dia 02.11.2023 (finados), 

RUY ADRIANO BORGES MUNIZ, brasileiro, casado, empresário, 
inscrito no CPF sob o n° 464.189. 546-53, residente e domiciliado na 

Rua Fernando Caldeira Brant, n° 95, Bairro Ibituruna, Montes 
Claros/MG, por sua advogada, vem, com fundamento no art. 58, § 2° 

da Lei Orgânica do Município de Montes Claros, apresentar 
DEFESA, nos seguintes termos: 

(38) 99g28 8707 
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Marilda Silva 
A DVOCACTA 

03.11.2023 (dia servidor público)! e dia 15.11.2023 (proclamação República). 

II� Dos fatos e fundamentos jurídicos 

2. A questão central discutida no presente caso, refere-se a existência ou 

não do Decreto Municipal 3376/2016, porque é esse Decreto que autoriza a 

abertura dos créditos suplementares, que ensejou o parecer prévio do Tribunal 

de Contas pela rejeição das contas anuais do Exercício 2016. 

3. Pois bem. Segundo a Corte de Contas, baseado na declaração de 

servidores (ocupantes de cargos comissionados), o referido Decreto Municipal, 

não foi publicado no Diário Oficial. 

4. Não há dúvidas que or. Decreto Municipal 3376/2016 existe, tanto é 

vero, que foi expedido por autoridade competente (Prefeito Municipal) e possui 
conteúdo específico, destinado a abertura dos créditos suplementares. 

5. Efetivamente, or. ato normativo foi assinado e disponibilizado para a 
Contabilidade, que, ao invés de encaminhar para o Diário Oficial, publicou no 

átrio da Prefeitura Municipal, como era de praxe há vários anos no 
Município, o que, certamente, é do conhecimento dessa casa Legislativa. 

6. Or. Decreto Municipal 3376/2016 foi juntado aos autos da prestação de 
contas Executivo Municipal 2016 pelo ex prefeito Ruy Muniz, ora defendente, 
conformne se infere dos autos da Prestação de Contas. 

Decreto Municipal n° 4655, 23 de outubro de 2023: 

Art. 1° -0 Dia do Servidor Público será comemorado este ano no dia 03 de novembro de 
2023 (sexta-feira), data em que não funcionar�o as repartições públicas do Município de 
Montes Claros, salvo as exXceções previstas neste Decreto. 
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Marilda Silva 
A DVOCACIA 

7. E que, o Município não encaminhou para o TCEMG, e, ao ser 

questionado, o então defendente anexou e requereu que fosse reencaminha 

prestação de contas 2016, juntamente com o Decreto. 

8. E pasmem! O Município não reenviou a citada prestação de contas. 

9. Todo esse imbróglio, segundo a administração atual, se deu porque, no 

ano 2017, enviou a prestação de contas para o TCEMG apenas para cumprir 
prazo, sem atentar para as divergências dos dados, ocasionados pela empresa 
de informática (Taylor) em atender as demandas da contabilidade do 

Município. 

10.Certamente, é do conhecimento de Vossas Excelências, as dificuldades 

enfrentadas pelo Município com a empresa Taylor Sistema, que era responsável 

pela gestão do sistema do Município, que fazia a interface com o Tribunal de 

Contas. 

11.Acerca do cumprimento das informações ao Tribunal de Contas, o Sr. 

Willian César Rocha, Controlador Geral do Município, no ano de 2017, 

esclareceu ao Tribunal de Contas que "com a implantação do sistema 

informatizado no município e das dificldades encontradas na migração de 
dados do sistema anterior, que, também não permitia integração de dados com 
o SICOM, gera inconsistência dos dados, não sendo possÍvel encaminhar as 

informações ao TCE/MG pelo SICOM no prazo estabelecido" - Relatório 
Anual do Controle Interno, Exercício 2016 em anexo. 

12. De tal maneira, a atual gestão do Município de Montes Claros firmou o 

Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) com o Tribunal de Contas, com o 

objetivo de regularizar as informações relativas à execução orçamentária e 
financeira, unicamente, dos exercícios de 2017 e 2018. Mas, não 2016, já que 
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Marilda Silva 
ADVOCACIA 

era de responsabilidade do ex prefeito Ruy Muniz, ora defendente (e, como 
todos sabem, seu adversário político na ocasião). 

13. Além do Controle Interno, o Relator Conselheiro Cláudio Couto Terrão, 
citando a defesa do Município, esclarece: "No presente caso, o atual Prefeito 
de Montes Claros informou que teriam ocorrido problemas na execução �o 

contrato com a sociedade empresária Taylor Sistema Ltda., gerando graves 
pendências relativas à contabilização da receita, ao empenhamento da folha 
de pagamento, a prestaç�o de contas dos anos 2015e 2016, ocasionando a 

impossibilidade material de a atual gestão adequar as prestações de contas, 
via Sistenma lnformatizado de Contas dos Municípios � SICOM", em tempo 

hábil, bem como entregaro Acompanhamento Mensal (AM) e o Balancete e, 

consequentemente, as prestações de contas do ano 2017 e 2018.2 

14. Nesse contexto, está comprovado que o óbice na regularidade das contas 
(2016), foram, única e exclusivamente, as "graves pendências relativas à 

contabilização da receita, ao empenhamento da folha de pagamento, a 
prestação de contas dos anos 2015 e 2016", ocasionadas pela sociedade 
empresária Taylor Sistema Ltda. 

15. Sem dúvida, o poder constituinte originário conferiu o julgamento das 
contas do administrador público ao Poder Legislativo, em razão de que tal 
decisão comporta em si uma natureza política e não apenas técnica ou contábil. 
já que obietiva analisar, além das exigências legais para aplicação de despesas, 
se a atuação do Chefe do Poder executivo atendeu, ou não, aos anseios e 
necessidades da população respectiva. 

16. Nesse sentido, o debate perpassa, necessariamente, pela discussão a 
respeito do controle externo, que é efetuado pela própria população, mediante 

2 Prestação de Contas do Executivo Municipal n° 1.053.986 - TCEMG 
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Marilda Silva 
ADVO CACIA 

O exame direto das contas, que ficam durante sessenta dias à disposição de 

qualquer contribuinte, para o seu examee apreciação, podendo ser questionada 

a sua legitimidade tanto administrativa como judicialmente, neste último, pela 

ação popular. 

17. Finalmente, desdobra-se, inevitavelmente, no amplo conhecimernto pela 

Câmara Municipal da existência do referido Decreto de suplementação, bem 

como, da inexistência de publicação no Diário oficial. 

18. Con certeza, embora inexiste publicaç�o do r. Decreto no Diário Oficial 

do Município, não houve dolo, má-fé, prejuízo ao erário, comprovação de 
proveito ou beneficio. O que se extrai dos autos é uma mera irregularidade, que 

impede uma penalidade desproporcional e desarrozoada, sob pena de 

albergarmos a tese do "direito penal do inimigo". 

19. Inquestionavelmente, o parecer conclusivo da Controladoria Geral do 

Municipio: «Por tudo, conforme apresentado, concluimos que foram 
atingidas as metas previstas quanto à gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, no percentual de 44,26%, visto que não se concretizou a 
realização de despesas da ordem de R$ 805.461.872,77 (oitocentos e cinco 

milhões, quatrocentos e sessentae um mil, oitocentos e setenta e dois reais e 

setenta e sete centavos). Os órgãos conpetentes atuaram de forma consistente 
na prevenção e apuração de denúncias que possam ter causado prejuizo ao 
erário" (Willian César Rocha, em 29.03.2017). 

20. Como se não bastasse, o Contador Arnaldo Botelho Lopes, em 

Memorando 215 DCT/SEC. Fianças/2017 dá dimensão exata das divergências 
e a falta de confiabilidade na prestação de contas 2016, por ele enviada, em 

razão, única e exclusiva da empresa Taylor, assim afirmando: 
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DCASP/2016 (prestação anual), como antes alertado pela 

Contabilidade, foi enviado para cumprir prazo, o SICOM/AM2017 e 
SICOM BALANCETE/2017 (gerado e validado pela empresa Taylor) 
apresenta divergência nos dados enviados pelas duas prestações de contas 
e divergência com os dados registrados na contabilidade, conforme 
relatórios anexos. 

Marilda Silva 

21. Nesse cenário pergunta-se: A Câmara Municipal vai julgar 
prestação de contas sabidamente divergente daquela que está escriturada, já que 
ela foi enviada, apenas para cumprir prazo, como afirma o Contador do 
Município? 

A DVOCACIA 

(i) 

22.0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, ao julgar a Prestação 
de Contas Exercício 2016° determinou a inclusão de inspeção no Plano Anual 
de Auditoria e Inspeções e recomendou aos Chefes do executivo e Legislativo, 
que antes de encaminhar as informações relativas aos repasses previstos na CF, 
promovessem a conferência dos valores e dos lançamentos contábeis. 

(i) 

23. Seguramente, a atuação do Chefe do Poder executivo, ora defendente. 
seguiu os compromissos legais. E o que atesta o próprio Tribunal de Contas: 

(ii) 

Não foram abertos créditos suplementares sem cobertura legal, 

obedecendo ao disposto no artigo 42 da Lein° 4320/64. 

uma 

Não foram abertos créditos especiais sem cobertura legal, 

obedecendo ao disposto no art. 42 da Lei 4320/64. 
O valor do repasse (à Câmara) atendeu o disposto no inciso I do 

Caput do artigo 294 da CR/88. 

3 Prestação de Contas do Executivo Municipal n° 1012764 
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(v) 

(iv) Foi aplicado o percentual minimo exigido pela Constituição 
Federal/88 (art.212) na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
num total de 25,45% da Base de Cálculo. 

Marilda Silva 
ADVOCACIA 

Foi aplicado o percentual de 18,6% da Receita Base de Cálculo nas 
Ações e Serviços Públicos de Saúde, obedecendo o minimo exigido 

no art. I98 $2° III da CR/88. LC 141/2012 e IN 05/2012. 

(Vi) O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos 
pela LC 101/2000, art. 20, III, a, tendo sido aplicados 2,29% da 

Receita Corrente Liquida (Base de Cálculo). 
(vii) O relatório de Controle Interno apresentado abordou todos os itens 

exigidos no item 1 do Anexo I, a que se refere o art. 2, caput e §2, 
art. 3, caput e $ 2° art. 3 caput e $ 29 e art. 69 $ 2% da Instrução 

Normativa n° 04, de 14 de dezembro de 2016". 

24. Por certo, em razão de todo o problema estrutural do sistema de 
contabilidade do município, foi determinada a inclusão de inspeção do plano 
anual de auditorias e inspeções no município de Montes Claros. 

III�Dos pedidos 

25. Nesse sentido, aguarda o resultado da inspeção que, certamente, 
ratificará, todas as informações apresentadas pelo ex prefeito Ruy Muniz nos 
autos do processo n° 1012764 (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais). 

26. Isto posto, requer: 

a) Suspensão do julgamento até conclusão da inspeção determinada pelo 
Tribunal de Contas no Município de Montes Claros. 
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Marilda Silva 
ADVOCACIA 

b) Sucessivamente, considerando que não foram abertos créditos 

suplementares sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no artigo 42 
da Lei n° 4320/64 e que não houve qualquer prejuízo material ao 

patrimônio público, requer a aprovação das Contas do Executivo 
Municipal do Exercício 2016. 

Pede Deferimento. 

c) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos. 

Montes Claros, 14 de novembro de 2023. 

MARILDA MARLEI BARBOSA OLIVEIRA E SILVA 

OAB/MG 65.417 
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PROCURAÇÃQ 

RUY ADRIANO BORGES MUNIZ, brasileiro, casado, empresário, inscrito 
no CPF sob o n° 464.189.546-53. residente e domiciliado na Rua Coronel 

Joaquim Costa, 523, Centro, Montes Claros/MG, CEP: 39400-049, nomeia e 
constitui seus procuradores, Dra. MARILDA MARLEI BARBOSA OLIVEIRA 
E SILVA, brasileira, casada, advogada, inscrito na OAB/MG sob on° 65.417, 

endereço eletrônico marildambx@yahoo.com.br, telefone (38) 99928-8707 e D. 
RAMON GONÇALVES ROCHA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 
OAB/MG n° 141.215, ambos com escritório na Rua Coronel Joaquim Costa, n° 
507, Centro, CEP 39.400-049, Montes Claros/MG, aos quais outorga poderes para 
o foro em geral e extra, podendo os referidos procuradores, agindo em conjunto ou 
separadamente, transigir, desistir, receber e dar quitação e substabelecer 
especialmente apresentar defesa nos autos do Procedimento Administrativo 
referente a Prestação de Contas do Município de Montes Claros/MG, exercício 
financeiro de 2016, junto a Câmara Municipal de Montes Claros/MG. 

Montes Claros/MG, 10 novembro de 2023. 

RUY ADRIANO BORGES MUNIZ 
CPF N° 464.189.546-53 
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INÍCIO I DECRETOS 

Decreto n° 4655, 23 de outubro de 2023 
10/11/2023 - 17:22 

COM NÚMERO DECRETO NO 4655. 23 DE OUTUBRO DE 2023 

Este texto não substitui o publicado no Diárlo Oficial Eletrônlco do Municíplo. 

DETERMINA PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES PÜBLICAS MUNIcIPAIS, E DÁ OUTRAS PRO VIDENCIA S. 

OPrereito Municipal de Montes Claros - MG.. no uso de suas atribuicöes leaais e nos termos do artigo 71, inciso VI, combinado 

com o artigo 99, inciso I, letra "", da Lei Orgânica do Município de Montes Claros; 

GONSIDERANDO, o artigo art. 224, da Lei Municipal n.3.175. 2003. gue dispôe: "0 dia 28 de outubro é consagrado ao servidor 

público do Município, sendo considerado ponto facultativo." 

CONSIDERANDO, que no ano corrente o dia 28 de outubro dar-se-á em um sábado, dia não ütil; 

DECRETA: 

Art. 1°-0 Dia do Servidor Público será comemorado este ano no dia 03 de novembro de 2023 (sexta-feira), data em que não 

funcionarão as reparticões públicas do Municipio de Montes Claros, salvo as exceções previstas neste Decreto. 

Art. 2° - Aos serviços essenciais prestados pelo Município, bem como às unidades da Saúde responsáveis pelo atendimento da 

população e aos setores responsáveis pela Limpeza Pública, Guarda e Vigilância Patrimonial não se aplicam as regras deste 

Decreto, devendo o expediente tero seu transcurso normal. 

Art. 30 - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Montes Claros, 23 de outubro de 2023. 

Humberto Guimnaräes Souto 

Prefeito de Montes Claros 

Otávio Batista Rocha Machado 

Procurador-Geral 



TCEMG 
Município: 
N° do Processo: 

ITENS REGULARES: 

TRIBUNAL DE CcONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Superintendência de Controle Externo 

Diretoria de Controle Externo de Municípios 

Montes Claros 

1012764 

Exercício: 

8 - CONCLUSÄO GERAL DA ANÁLISE 

2016 

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.1 - Créditos Suplementares (artigo 42 da Lei 
4320/64) 
Nao foram abertos créditos suplementares sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no 

artigo 42 da Lei 4320/64. 

3 - Repasse à Câmara conforme Caput Art. 29A da CF/88 

VISTO 

2 -Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.2 - Créditos Especiais (artigo 42 da Lei 4320/64) 

Nào foram abertos créditos especiais sem cobertura legal, obedecendo ao disposto no artigo 
42 da Lei 4320/64. 

O valor do repasse atendeu o disposto no inciso I do Caput do artigo 29A da CR/88. 

4.1 Demonstrativo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Art. 212 da 

ITENS IRREGULARES: 

Foi aplicado o percentual mínimo exigido pela Constituição Federal/88 (art. 212) na 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino num total de 25,45% da Receita Base de Cálculo. 

5.1 - Demonstrativo dos Gastos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde (Art. 198, $2°, II| da 
CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012) 

Foi aplicado o percentual de 18,16% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Servicos 
Públicos de Saúde, obedecendo o mínimo exigido no art. 198 $2°, I|| da CR/88, LC 141/2012 e 

IN 05/2012. 

6- Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso Il| e artigo 20, inciso ||I, 
alíneas a e b; arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Poder Legislativo 

O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20. 
IlII, a, tendo sido aplicados 2,29% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo). 

7- Relatório de Controle Interno (art. 2, caput e S 2°, art. 3°, caput e § 2°, e art. 6°, § 2°, da 
INTC 04/16) 

o relatório de Controle Interno apresentado abordou todos os itens exigidos no item 1 do 
Anexo I, a que se refere o art. 2°, caput e § 2°, art. 3°, caput e § 2°, e art. 6°, $ 2°, da 
Instrução Normativa n° 04, de 14 dezembro de 2016". 

2-Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.4 - Créditos Disponíveis (artigo 59 da Lei 4.320/64 
e inciso I| do art, 167 CR 1988) 

Página 26 

CR/88; EC n° 53/06, leis 9.394/96, 11.494/07 e IN 05/2012) 
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Município: 

N° do Processo: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

1012764 

Superintendência de Controle Externo 

Montes Claros 

cONCLUSÃO: 

Diretoria de Controle Externo de Municípios 

RECOMENDAÇÖES: 

Exercício: 

8-CONCLUSÃO GERAL DA ANÁLISE 
Embora o montante das despesas empenhadas não tenha superado o total dos crédit0s 
Concedidos, ressalta-se que, em um exame analítico dos créditos orçamentários, conforme 
Relatório anexado ao SGAP, constatou-se realização de despesa excedente no valor de R$ 

73.020.133,41, contrariando o disposto no art. 59 da Lei 4.320/64 e inciso I| do art. 167 da 
Constituição da República de 1988. Do valor citado, R$ 71.908.774,04 corresponde ao 
Executivo Municipal e R$ 1.111.359,37 ao Poder Legislativo que poderá ser apurado em ação 

de fiscalização própria. 

2016 

6- Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso || e artigo 20, inciso ||I, 
alíneas a e b: arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Poder Executivo 

O Poder Executivo não obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 
20, IlI, b, tendo sido aplicados 62,18% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo). Embora 
tenha reduzido o percentual excedente em 1/3 no primeiro quadrimestre, constatou-se que 
não foi eliminado o restante do percentual excedente no segundo quadrimestre seguinte, não 
atendendo o disposto no art. 23 da LC 101/2000, conforme demonstrado no Anexo | - LRF. 
Dessa forma, permanece irregular este item. 

vIStO 

6 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poder (art. 19, inciso I|| e artigo 20, inciso III, 
alíneas a e b; arts. 23 e 66 da LC 101/2000.) - Município 

O Município não obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, I||, 
tendo sido aplicados 64,47% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo). 

OUTRAS OBSERVAÇÕES: 

Após a análise da prestaç£o de contas apresentada, conclui-se que as irregularidades 
poderão ensejar a rejeição das contas em conformidade com o disposto no inciso ||| do art. 45 
da Lei Complementar n 102/2008, Lei Orgânica do TCEMG. 

7 - Relatório de Controle Interno (art. 2°, caput e § 2°, art. 3°, caput e § 20, e art. 6°, § 20, da INTC O4/16) 

Ressalta-se que embora o Orgão de Controle Interno tenha abordado sobre os itens 
exigidos no item 1 do Anexo | da INTC n° 04/2016, não opinou conclusivamente sobre as 
contas anuais do Prefeito, de acordo com o disposto no § 3° do art. 42 da Lei Orgânica do 
TCEMG n° 10212008. 

Diante do exposto, recomenda-se que no exercício subsequente, o Orgão de Controle 
Interno deverá opinar conclusivamente sobre as contas do Prefeito, qual seja, pela regularidade das contas, pela regularidade das contas com ressalvas, ou pela irregularidade 
das contas. 

2 - Créditos Orçamentários e Adicionais - 2.3.1 - Excesso de Arrecadaç�ão / Operação de 
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Município: 
N° do Processo: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Montes Claros 

1012764 

Superlntendêncla de Controle Externo 

Diretorla de Controle Externo de Munlcíplos 

Crédito (artigo 43 da Lei 4320/64 clc § único do art. 8°, LRF) 

8- CONCLUSÄO GERAL DA ANÁLISE 

Nao toram abertos créditos suplementares e especiais utilizando a fonte excesso de 

arrecadação. 
2 Créditos Orçamentários e Adicionais- 2.3.2 

4320/64 clc § único do art 8°, LRF) 

Nao toram abertos créditos suplementares e especiais utilizando a fonte superávit financeiro. 

Exercíclo: 2016 

5.2 - Demonstrativo da Aplicacão do Resíduo (art. 25 da LC 141/2012) 

Nome: 

Superávit Financeiro (artigo 43 da Lei 

Não existe valor residual a ser aplicado referente ao exercicio anterior. 

Cargo/TC: 

Os Relatórios que compõem esta prestacão de contas foram anexados eletronicamente ao 

SGAP. 

Diante das irregularidades apontadas faz-se necessário, quando da abertura de vista, que o 

gestor apresente documentos comprobatórios de sua defesa e, caso seja necessária a 

alteração de dados nas remessas enviadas via Sicom, o prefeito poderá adotar 0s 

procedimentos de substituição de remessas disponíveis no Portal do Sicom (http: 

Ilportalsicom1.tce.mg.gov.br ícone 'Autorizar Substituição'), nos termos da INTC n° 04/2016 e 

do Passo a Passo Para Autorizar Substituta da PCA (aba 'Orientações'). 

CACGM/DCEM, em 

Cumpre observar que a sobredita alteração de dados ocorrerá apenas para adequaç�o das 

informacões constantes do Sicom com as registradas no sistema contábil do órgão, sendo que 

para isso o gestor municipal deverá apresentar juntamente com sua defesa escrita, os 

documentos corroboradores das justificativas e das alterações eletrônicas de dados 

efetuadas. 

As substituições poderão ser realizadas a partir da juntada do Aviso de Recebimento (A.R.) do 

ofício de intimação ou citação aos autos. O relatório técnico e demais documentos que 

serviram de parâmetro para a análise das contas (arquivo 'Relatório Técnico') estão 

disponíveis no Portal TCEMG no endereço www.tce.mg.gov.br, Aba 'Serviços', Funcionalidade 

"Vista Eletrônica de Processos'. Para acessá-los, os responsáveis deverão informar o número 

de seu CPF e a chave de acesso, constante do ofício de citacão. 

ISABEL ANDRADE SILVA PINTO 

Analista de Controle Externo / 14611 Página 28 
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Procedência: 

Órg�o: 

TERM0 DE AJUSTAMENTO DE GESTÁO N. 1058642 

Anos de referência: 

Signatário: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

MPTC: 

Procuradores: 

RELATOR: 

Prestação de Contas do Executivo Municipal n° 1.053.986 

Prefeitura Municipal de Montes Claros 

2017/2018 

I- RELATÓRIO 

Humberto Guimar�es Souto 

Antônio Cordeiro de Faria Júnior - OAB/MG 138.496, Otávio Batista 

Rocha Machado - OAB/MG 89.836 

Cristina Andrade Melo 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERR¢O 

EMENTA 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE GEST¢O (TAG). CELEBRAÇÃO ENTRE ENTE 

MUNICIPAL E O TRIBUNAL DE CONTAS. REGULARIZAC�O DE INFORMAÇÕES 

RELATIVAS À EXECUÇ¢O ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS EXERCÍCIOS DE 

2017 E 2018. ATENDIMENTO AOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 

REGULAR TRAMITAÇÃO. APROVAÇÃO PELO COLEGIADO COMPETENTE. 

HOMOLOGAÇ¢O PELO TRIBUNAL PLENO. 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade da proposta, apresentada pelo gestor, de Termo 

de Ajustamento de Gestão TAG, destinada à regularização de informações relativas à 

execução orçanentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018, e umna vez colhidas as 

manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas, a aprovação pelo 

Colegiado competente e posterior homologação pelo Tribunal Pleno, a teor do que dispõem os 

88 8° e 9° do art. 5° da Resolução n° 14/14, é medida que se impõe para que o acordo se torne 

válido c produza seus efeitos. 

Co 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

26 Sessão Ordinária da Segunda Câmara-05/09/2019 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÅO: 

Trata-se de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) celebrado entre o Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais e o Município de Montes Claros, com o objetivo de regularizar as 

informações relativas à execução orçamentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018. 

Apresentada a proposta de TAG, autuada e distribuída por dependência, nos termos do art. 70, 

8 3º, da Resolução n° 14/14, procedeu-se à sua admissão (fls. 152/153v) e elaboração da 

respcctiva minuta (fls. 154/1 55). 

Oocumento sesinsdo por molo de cortificado digilal, conlorme disposiçós contidas na Medida Provisoria 2200-2/200 1, na Resoluçâo n 02/2012 o na Decisáo Normmativa l 

deraço www.tce. mg gov. br, codigo verificador n 1979232 
norrnatiyos rmencionndos e # valldade dos assinaluras poderho er veriflcados 
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Colhida a manifestação da Unidade Técnica (f1. 167 e fls. I69/170), procedeu-se à intimação 
do Chefe do Poder Executivo de Montes Claros para assinatura da minuta de TAG e 
encaminhamento a este Tribunal para juntada aos autos. 

Assinada a minuta de TAG (fls. 176/178), os autos foram encaminhados ao Ministério Público 
de Contas para manifestação, nos termos do § 6° do art. 5° da Resolução n° 14/14. Em sua 
manifestação (fls. 182/182v), o órgão ministerial concluiu que a minuta de TAG respeitou as 
causas impeditivas previstas no art. 93-A, § 3°, da Lei Complementar Estadual n° 102/08 e no 
art. 3° da Resolução de regência, observou o procedimento delineado nesses atos normativos c 
preencheu os requisitos normativos para a sua homologação. 
Após, retornaram os autos conclusos. 

Éo relatório. 

UNALDE 

II� FUNDAMENTAÇÃO 
Mérito 

Conforme relatado, trata-se de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) celebrado entre o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e o Município de Montes Claros, com o objetivo 
de regularizar as informações relativas à execução orçamentária e financeira dos exercícios de 
2017 e 2018. 

No presente caso, o atual Prefeito de Montes Claros informou que teriam ocorrido problemas 
na execução do contrato com a sociedade empresária Taylor Sistema Ltda., gerando graves 
pendências relativas à contabilização da receita, ao empenhamento da folha de pagamento, a 
prestações de contas dos anos de 2015 e 2016, ocasionando a impossibilidade material de a 
atual gestão adequar as prestações de contas, via Sistema Informatizado de Contas dos 
Municípios - SICOM, em tempo hábil, bem como entregar o Acompanhamento Mensal (AM) 
eo Balancete e, consequentemente, as prestações de contas do ano de 2017 e 2018. 

Ressaltou que, após notificação extrajudicial e várias reuniões promovidas no ano de 2017 para 
correção dos problemas, apesar da "entrega das prestações de contas" nos módulos SICOM 
(AM, Balancete e Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público -DCASP) persistiram 
informações divergentes no sistema, as quais não correspondem aos registros contábeis da 
Prefeitura em 31 de dezembro de 2016, transportados para 2017. Como consequência das 
inconsistências todos os dados enviados via SICOM, relativos ao exercício de 2017, dever�ão 
ser revisados e reenviados. 

Relatou que com a impossibilidade de a atual gestão analisar e gerar as remessas para o envio 
ao SICOM, referentes ao Acompanhamento Mensal e Balancetes dos exercícios de 2017 e 
2018, outras notificações foram enviadas à sociedade empresária Taylor Sistemas Ltda. No 
entanto, a solução dos problemas foi continuamente postergada, o que culminou em atraso nas 
remessas do Acompanhamento Mensal e Balancetes, via SICOM, do exercício de 2017, além 
de inconsistência dos dados remetidos e não envio, até a presente data, dos dados do exercicio 
de 2018. 

Informou, ao final, que referida situação levou à contratação de nova empresa, pelo Processo 
Licitatório n° 04/18, Pregão Eletrônico n° 03/18, iniciando o processo de implantação do 
sistema contratado em 02/0S/18. Na referida licitação foi exigido da socicdade empresåria 
vencedora novo processamento dos dados, para tentar corrigir os problemas, definindo-se plano 

Documenlo assinado por meio de certificado digital, conforme disposiçoes contidas na Modido Provisória 2200-2/2001, na Resoluçáào n 02/2012 o na Decisáo Nomativa 
n.05/2013. Os nomativos mencionados e o voldade das onsinaluros poderdo sor veriflicados no endereço www.lce.mg gov br, cod1go veriflcador n 1979232 
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Com efeito, o TAG foi instituído no âmbito do Tribunal de Contas por meio da Lei 

Complementar Estadual n° 120, de 1S/12/11, que acrescentou à Lei Complementar Estadual n 

102 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) os arts. 93-A e 93-B. 

GOA 

A regularização de atos e procedimentos dos Poderes, órgãos ou entidades submetidos ao 

controle do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, mediante a celebração de TAG, foi 

regulamentada, conforme art. 93-B da Lei Orgânica, pela Resolução n° 14/4. 

GER 

Verifica-se que o pedido do Poder Executivo de Montes Claros é de autorização de reenvio do 

Acompanhamento Mensal, Balancete e DCASP. via SICOM, dos exercícios de 2017 e 2018, e 

concessão de prazo de 8 (oito) meses para tanto. 

Tendo em vista que a regularização das informações relativas à execução orçamentária e 

0inanceira dos exercícios de 2017 e 2018, obieto do TAG, insere-se em matéria de compet�ncia 

�o Tibunal, que a proposta foi subscrita pelo Procurador-Geral do Município, autoridade 

legitima, que contém a indicação do ato ou procedimento a ser regularizado, tendo sido redigida 

Com clareza e sem configurar hipótese de vedação, recebi a proposta de TAG para a 

regularização das informações. 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade da proposta, apresentada pelo gestor e uma vez 

colhidas as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas, a aprovação 

pelo Colegiado conmpetente e posterior homologação pelo Tribunal Pleno, a teor do que dispõem 

os $ 8° e 9° do art. 5° da Resolução n° 14/14, é medida gue se impõe para que o acordo se torne 

válido e produza seus efeitos. 

III �CONCLUSÃO 

lsso posto, trago à deliberação deste órgão colegiado, para aprovação e posterior homologação 

pelo Tribunal Pleno, a minuta de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) anexa, cujo original, 

datado e subscrito pelas partes, encontra-se às fls. 176/178 destes autos, que nos termos do art. 

5°, § 7°, da Resolução de regência foi anexada ao Sistema de Gestão e Controle de Processos 

(SGAP). 

Pelo exposto, nos termos do art. 5°, § 8°, da Resolução n° 14/14, voto pela aprovação da minuta 

de Termo de Ajustamento de Gestão em anexo, parte integrante deste voto, celebrado entre este 

Tribunal de Contas e o Prefeito Municipal de Montes Claros. 

Aprovado o acordo, deve o instrumento, por força do art. 5°, § 9°, da Resolução n° 14/14, ser 

submetido, pelo Presidente do órgão colegiado, ao Tribunal Pleno para homologação e início 

de sua vigência, conforme cláusula sétima do termo. 

Após homologação, a Coordenadoria para Desenvolvimento do Sistema Informatizado de 

Contas dos Municípios - SICOM deverá ser informada acerca da reabertura do prazo de 8 (oito) 

meses para o envio dos dados de 2017 e 2018; e a Superintendência de Controle Externo, sobre 

a verificação do cumprimento do TAG, por meio de monitoramento. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

O Termo de Ajustamento de Gestão, consoante art. 1l1 da Resolução de regência, deverá ser 

publicado, na íntegra, no Diário Oficial de Contas DOC, após sua homologação. 

Com o Relator. 

Documento assinado por melo de certificado digtal, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na ResolucAO n.02/2012 e na Decisao Normativa 

n 052013. Os normativos mencionadosea validade das assinaturas poderåo ser verificados no endereco wWw tce.mo. 00v.br. código verilcador n. 1979232 
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CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 
Diante da minha suspeição dcclarada, colho o voto do Consclhciro Substituto Victor Meycr. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER: 
Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

APROVADO O VOTO DO RELATOR. 

(PRESENTE À SESSÃOO PROCURADOR DANIEL DE CARVALHO GUIMAR 

(MINUTA) TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO 

Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) que 
entre si celebram o Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais e o Município de 
Montes Claros, com o objetivo de regularizar as 
informações relativas à execução orçamentária 
e financeira dos exercícios de 2017 e 2018. 

0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 
21.154.877/0001-07, com endereço na Avenida Raja Gabaglia, n° 1.305 e 1.315, Bairro 
Luxemburgo, Belo Horizonte, Minas Gerais, cep: 30.380-435, por seu Conselheiro Cláudio 
Couto Terrão, relator dos autos de n° 1.053.986, Prestação de Contas do Executivo Municipal, 
exercício de 2017, no uso das atribuições que Ihe são conferidas pelos arts. 93-A e 93-B da Lei 
Complementar Estadual n. 102, de 17/01/2008, alterada pela Lei Complementar Estadual n 
120, de 15/1 2/2011, clc o inciso I do art. 4° da Resolução n° 14, de 10/09/2014, e o Município 
de Montes Claros, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n 
22.678.874/0001-35, com endereço na Avenida Cula Mangabeira, n° 211, Centro, Montes 
Claros, Minas Gerais, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Humberto 
Guimar�es Souto, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 065.892.356-00, RESOLVEM celebrar 
o presente Termo de Ajustamento de Gestão, nos seguintes termos e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA � DO OBJETO 

O presente Termo de Ajustamento de Gest�o (TAG) tem por objeto a regularização das 
informações relativas à execução orçamentária e financeira dos exercicios de 2017 e 2018 do 
Municipio de Montes Claros, por meio do reenvio e envio dos dados referente a0 

Documento assinado por meio de certlicado digilal, conlorne disposiçóes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resoluçao n 02/2012 a na Decisáo Nrmabva n.05/2013. Os normatvos mencionados o a valdnde das assinaturas poderdo ser verificados no endeaço www lce mg gov br, codg0 verthcackr n 1979:32 
Contas dos Municipios (SICOM), e, deste modo, contribuir para o uprimoranento do exercicio 
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CLÁUSULA SEGUNDA � DAS OBRIGAÇÕESE PRAZOS 

da apreciação das contas prestadas anualmente pelo Chefe do Poder Executivo e sobre elas 

emitir parecer prévio. 

oE C 

Com vistas ao atendimento do objeto do presente TAG, o Município de Montes Claros 

compromete-se a reenviar os dados referentes ao Acompanhamento Mensal (AM), Balancetes 

e anexos dos Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público (DCASP) do exercício de 

2017 e enviar os mesmos dados referentes ao exercício de 2018, via Sistema Informatizado de 

Contas dos Municipios (SICOM). 

NA GER 

0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais se compromete a autorizar no sistema SICOM 

o reenvio e envio dos referidos dados. 

Para o reenvio e envio dos dados fixa-se o prazo improrrogável de 8 (oito) meses, a partir da 
homologação pelo Tribunal Pleno. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO 

PARÁGRAFO ÚNICO �A assinatura do TAG suspenderá, durante o prazo concedido para 
reenvio e envio dos dados, a aplicação de penalidades ou sanções decorrentes de inadimplência 

de obrigações prescritas nas Instruções Normativas nº 03/15 e 04/17 e obrigará o gestor 
municipal ao cumprimento das obrigações assumidas com o Tribunal, sob pena de rescisão 

automática e multa. 

A verificação do cumprimento do TAG será realizada, por meio de monitoramento, pela 
Superintendência de Controle Externo, que bimestralmente encaminhará relatórios ao Relator 

e ao Ministério Público junto ao Tribunal, contendo informações acerca do resumo de envio 

das remessas e histórico de envio. 

CLÁUSULA QUARTA � DAS ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO ÚNICO � O Conselheiro Relator poderá solicitar informações periódicas e 
determinar a realização de diligências a fim de apurar o cumprimento das obrigações pactuadas. 

Havendo motivo devidamente justificado, o TAG poderá ser alterado, quanto às obrigações e 
prazos estabelecidos na Cláusula Segunda, por iniciativa do Relator ou mediante requerimento 

do gestor responsável, ouvido o Ministério Público junto ao Tribunal. 

CLÁUSULA OUINTA � DO CUMPRIMENTO 

PARÁGRAFO ÚNICO � As alterações serão submetidas à aprovação do Colegiado 
competente e à homologação do Tribunal Pleno. 

Documento assinado por melo de certificado digital, conforme disposiçoes contidos na Medida Provisórla 2200-2/2001, nu Resoluçâo n 02/2012 e na Decisâo Nomativa 
n.05/2013. Os nomativos mencionsdos e a valdade das 0ssinaturas poderdo ser verificodos no ondereço www.tco.mg gov.br, códgo vorificador n. 

Relator, ouvido o Ministério Público junto ao Tribunal, proporá ao Tribunal Pleno o 
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arquivamento do processo. Caso verifique o descumprimento injustificado do prazo eou de 
obrigações o Relator proporá a aplicaç�o de multa e/ou rescisão do TAG. 

CLÁUSULA SEXTA � D0S CASOS OMISSOS 

Na hipótese da ocorrência de situações não elencadas neste termo, deverão ser aplicadas as 
regras estabelecidas na Resolução n° 14/14 e na Lei Complementar Estadual n° 102/08. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E VIGÊNCIA 
Este Termo de Ajustamento de Gestão será publicado, na íntegra, no Diário Oficial de Contas, 
iniciando sua vigência a partir da data de homologação e tendo como termo final o transcurso 
do prazo de & (oito) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto na Cláusula Quarta. 
E por estarem assim acordados, as partes firmam o presente termo. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
31* Sessão Ordinária do Tribunal Pleno - 18/9/2019 

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA: 

Trata-se de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) a ser celebrado entre este Tribunal e o 
Município de Montes Claros, com objetivo de regularizar as informações relativas à execução 

orçamentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018, de relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro 
Cláudio Terrão. 

Na sessão da Segunda Câmara do dia 05/09/2019, o referido Termo foi aprovado pelo 
colegiado, devendo, em seguida, o instrumento, por força do art. 5°, $9", da Resolução 14/14, 
ser submetido ao Tribunal Pleno, pelo Presidente da Câmara competente, visando sua 
homologação. 

Pela homologação. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

CONSELHERO CLÁUDIO COUTO TERRÄO: 
De acordo com o Relator. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO: 
Dalto 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisório 2200-2/2001, na Resolução n.O2/2012 e na Decisão Nomativa 
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CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Também, Senhor Presidente 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Pela homologação. 
CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 
FICA HOMOLOGADO O TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÁO ENTRE o 
TRIBUNAL DE CONTAS E O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS. DECLARADA A 
SUSPEIÇÃO DO CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA. 
(PRESENTE Á SESSÃO A PROCURADORA-GERAL ELKE ANDRADE SOARES DE 

MOURA.) 

ms/rp 

ACÓRD 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM 0s Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em homologar, por força do art. 5°,§ 9°, da Resolução nº 
14/2014, o Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), celebrado entre o Tribunal de Contas e a 
Prefeitura Municipal de Montes Claros, com o objetivo de regularizar as informações relativas 

à execução orçamentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018. 

Plenário Governador Milton Campos, 18 de setembro de 2019. 

MAURI TORRES 
Presidente 

CLÁUDIO COUTO TERRÃO 
Relator 

(assinado digitalmente) 

CERTIDÃO 

GER 

Certifico que a Súmula desse Acórdão foi 
disponibilizada no Diário Oficial de Contas de 

para ciência das partes. 

Tribunal de Contas, 

Coordenadoria de Sistematização de 
Deliberações e Jurisprudência 

o DecisAo Documento assinado por melo de certificado digital, conforme disposlções contldos no Medlda Provisórlo 2200-2/2001, na Resoluçáo n.02/2012 e no 
.05/20132O8 nomatvo8 menciongdos e a validade das assinoturas poderÑo ser veriicodos no endereço www.tce.mg gov.br, código vene 

19209 Nomativa 
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Procedência: 

órgão: 

CONSELHERO CLÁUDIO COUTO TERR 

Signatário: 
MPTC: 

Anos de referência: 

RELATOR: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

26° Sessão Ordinária da Segunda Câmara - 05/09/2019 

I-RELATÓRIO 

TERMO DE AJUSTAMETO DE GESTAO N° 1.058.642 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Éo relatório. 

Prestação de Contas do Executivo Municipal n° 1.053.986 

Prefeitura Municipal de Montes Claros 

2017/2018 

Mérito 

Humberto Guimarães Souto 

Cristina Andrade Melo 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO 

Trata-se de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) celebrado entre o Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais e o Município de Montes Claros, com o objetivo de regularizar as 

informações relativas à execução orçamentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018. 

Apresentada a proposta de TAG, autuada e distribuída por dependência, nos termos do art. 7°, 

§ 3°, da Resolução n° 14/14, procedeu-se à sua admissão (fls. 152/153 v) e elaboração da 

respectiva minuta (fls. 154/155). 

Intimado acerca do recebimento da proposta, o gestor municipal manifestou-se de acordo com 

os termos sugeridos parao TAG (fl. 162). 

1058642 2019090S/RE 

SUNAC CONZ 

Colhida a manifestação da Unidade Técnica (fl. 167 e fls. 169/170), procedeu-se à intimação 

do. Chefe do Poder Executivo de Montes Claros para assinatura da minuta de TAG e 

encaminhamento a este Tribunal para juntada aos autos. 

Após, retornaram os autos conclusos. 

NAS GEAN 

Assinada a minuta de TAG (fls. 176/178), os autos foram encaminhados ao Ministério Público 

de Contas para manifestação, nos termos do § 6° do art. 5° da Resolução n° 14/14. Em sua 

manifestação (fls. 182/182v), o órgão ministerial concluiu que a minuta de TAG respeitou as 

causas impeditivas previstas no art. 93-A, § 3°, da Lei Complementar Estadual n° 102/08 e no 

art. 3° da Resolução de regência, observou o procedimento delineado nesses atos normativos e 

preencheu os requisitos normativos para a sua homologação. 

II�FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme relatado, trata-se de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) celebrado entre o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais eo Município de Montes Claros, com o objetivo 

de regularizar as informações relativas à execução orçamentária e financcira dos cxercicios de 

2017 e 2018. 
1/3 
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No presente caso, o atual Prefeito de Montes Claros informou que teriam ocorido problemas 
na execução do contrato com a sociedade cmpresária Taylor Sistema Ltda., gerando graves 
pendências relativas à contabilização da receita, ao empenhamento da folha de pagamento, a 
prestações de contas dos anos de 2015 e 2016, ocasionando a impossibilidade material de a 
atual gestão adequar as prestações de contas, via Sistema Informatizado de Contas dos 
Municípios - SICOM, em tempo hábil, bem como entregar o Acompanhamento Mensal (AM) 
eo Balancete e, consequentemente, as prestações de contas do ano de 2017 e 2018. 

co 

Ressaltou que, após notificação extrajudicial e várias reuniões promovidas no ano de 2017 para 
correção dos problemas, apesar da "entrega das prestações de contas" nos módulos SICOM 
(AM, Balancete e Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público - DCASP) persistiram 
informações divergentes no sistema, as quais n�ão correspondem aos registros contábeis da 
Prefeitura em 31l de dezembro de 2016, transportados para 2017. Como consequência das 
inconsistências todos os dados enviados via SICOM, relativos ao exercício de 2017, deverão 
ser revisados e reenviados. 

Relatou que com a impossibilidade de a atual gestão analisar e gerar as remessas para o envio 
ao SICOM, referentes ao Acompanhamento Mensal e Balancetes dos exercícios de 2017 e 
2018, outras notificações foram enviadas à sociedade empresária Taylor Sistenas Ltda. No 
entanto, a solução dos problemas foi continuamente postergada, o que culminou em atraso nas 

remessas do Acompanhamento Mensal e Balancetes, via SICOM, do exercicio de 2017, além 
de inconsistência dos dados remetidos e não envio, até a presente data, dos dados do exercício 
de 2018. 

Informou, ao final, que referida situação levou à contratação de nova empresa, pelo Processo Licitatório n° 04/18, Pregão Eletrônico n° 03/18, iniciando o processo de implantação do 
sistema contratado em 02/05/18. Na referida licitação foi exigido da sociedade empresária 
vencedora novo processamento dos dados, para tentar corrigir os problemas, definindo-se plano 
de ação para correção das informações. 

Com efeito, o TAG foi instituído no âmbito do Tribunal de Contas por meio da Lei Complementar Estadual n° 120, de 15/12/11, que acrescentou à Lei Complementar Estadual n 
102 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) os arts. 93-A e 93-B. 
A regularização de atos e procedimentos dos Poderes, órgãos ou entidades submetidos ao controle do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, mediante a celebração de TAG, foi regulamentada, conforme art. 93-B da Lei Orgânica, pela Resolução n° 14/14. 
Verifica-se que o pedido do Poder Executivo de Montes Claros é de autorização de reenvio do 
Acompanhamento Mensal, Balancete e DCASP, via SICOM, dos exercícios de 2017 e 2018, e 
concessão de prazo de 8 (oito) mneses para tanto. 

Tendo em vista que a regularização das informações relativas à execução orçamentária e financeira dos exercícios de 2017 e 2018, objeto do TAG, insere-se em matéria de competência do Tribunal, que a proposta foi subscrita pelo Procurador-Geral do Municipio, autoridade legítima, que contém a indicação do ato ou procedimento a ser regularizado, tendo sido redigida com clareza e sem configurar hipótese de vedação, recebi a proposta de TAG para a regularização das informações. 
Atendidos os pressupostos de admissibilidade da proposta, apresentada pelo gestor e uma vez colhidas as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas, a aprovação pelo Colegiado competente c posterior homologação pelo Tribunal Pleno, a teor do que dispõem 
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os $$ 8° e 9° do art. 5° da Resolução n° 14/14, é medida que se impõe para que o acordo se torme 
válido e produza seus efeitos. 

Isso posto, trago à deliberação deste órg�o colegiado, para aprovação e posterior homologação 
pelo Tribunal Pleno, a minuta de Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) anexa, cujo original, 
datado e subscrito pelas partes, encontra-se ås fls. 176/178 destes autos, que nos termos do art. 
5°, § 7°, da Resolução de regência foi anexada ao Sistema de Gestão e Controle de Processos 

(SGAP). 

III �CONCLUSÃO 
Pelo exposto, nos termos do art. 5°, § 8°, da Resolução n° 14/14, voto pela aprovação da minuta 

de Termo de Ajustamento de Gestão em anexo, parte integrante deste voto, celebrado entre este 

Tribunal de Contas e o Prefeito Municipal de Montes Claros. 
Aprovado o acordo, deve o instrumnento, por força do art. 5°, 9°, da Resolução n° 14/14, ser 
submetido, pelo Presidente do órgão colegiado, ao Tribunal Pleno para homologação e início 
de sua vigência, conforme cláusula sétima do termo. 

Após homologação, a Coordenadoria para Desenvolvimento do Sistema Informatizado de 
Contas dos Municípios �SICOM deverá ser informada acerca da reabertura do prazo de 8 (oito) 
meses para o envio dos dados de 2017 e 2018: e a Superintendência de Controle Externo, sobre 

a verificação do cumprimento do TAG, por meio de monitoramento. 

0 Termno de Ajustamento de Gestão, consoante art. 11 da Resolução de regência, deverá ser 
publicado, na íntegra, no Diário Oficial de Contas � DOC, após sua homologação. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

Diante da minha suspeição declarada, colho o voto do Conselheiro Substituto Victor Meyer. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

APROVADO O VOTO DO RELATOR. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR DANIEL DE CARVALHO GUIMAR�ES.) 
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Prefeitura Municipal de Montes Claros 
CONTROLADORIA GERAL 

RELATÓRIO ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
EXERCÍCIO DE 2016 

A Controladoria Geral, órgão responsável pelo Controle Interno do Poder 
Executivo do Município de Montes Claros/MG, instituída pela Lei Complementar 
16/2009, alterada pela Lei Complementar 040/2013, apresenta, conforme 

demonstrativos apresentados pelos Órgãos competentes, relatório anual do exercício 
2016, nos termos do § 3° do art. 42 da Lei Complementar Estadual n° 102 de 17 de 
janeiro de 2008 e do anexo 1, da Instrução Normativa 04/2016, do Tribunal de Contas 

Parecer Conclusivo 

Para exame e parecer desta Controladoria Geral, o Contador Geral do 

Município, remeteu as demonstrações contábeis que versa sobre a situação 
orçamentária, financeira e patrimonial em 31 de dezembro de 2016. 

Cabe-nos avaliar, nos termos do anexo 1 da Instrução Normativa 04/2016 do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, ante as informações contidas no referido relatório, bem como, em 

informações solicitadas de outros órgãos da Administração Municipal. 

Por tudo, conforme apresentado, concluímos que foram atingidas as metas 

previstas quanto à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no percentual de 
44,26%, visto que não se concretizou a realização de despesas da ordem de 

R$805.461.872,77 (oitocentos e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, 

oitocentos e setenta e dois reais e setenta e sete centavos). Os órgãos competentes 

atuaram de forma consistente na prevenção e apuração de denúncias que possam ter 

causado prejuízo ao erário. Porém, A despesa total com pessoal correspondente a 
62,12% (sessenta e dois vírgula doze por cento da Receita Corrente Liquida do 
Município, que foi de R$563.980.137,99 (quinhentos e sessenta e três milhões, 
novecentos e oitenta mil, cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), 

Avenida Cula Mangabeira, 211- Centro 
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CONTROLADORIA GERAL 

extrapolando assim o limite constitucional, e igualmente previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar 101/2000. Quanto ao atendimento do 

item 1.10 do anexo I da referida Instrução Normativa, não foi integralmente atendido, o 

que compromete inclusive, a demonstração de outras informações necessárias, 
conforme descrição abaixo no correspondente item, que, em conjunto com os demais, 
são avaliados. 

1 -O RELATÓRIO DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO, CONFORME O§ 30 DO ART. 42 DA LEI 

cOMPLEMENTAR ESTADUAL N° 102, DE 17 DE JANEIRO DE 2008, CONTERÁ, 
ALÉM DE PARECER CONCLUSIVO sOBRE AS CONTAS, AVALIAÇÃO SOBRE Os 
SEGUINTES ASPECTOS: 

1.1 -CUMPRIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL E 
NA LEI ORÇAMENTÁRIA, 

De acordo com o levantamento realizado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Gestão, através da sua Gerência de Orçamento e Controle, as metas 

previstas no PPA e na LDO no exercício financeiro de 2016, foram cumpridas no 

percentual global de 44,26%, de um montante previsto de R$1.444.914.000,00 (um 
bilhão, quatrocentos e quarenta e quatro milhões, novecentos e quatorze mil reais) 

sendo realizado o montante de R$639.452.127,23 (seiscentos e trinta e nove milhões, 

quatrocentos e cinquenta e dois mil, cento e vinte e sete reaise vinte e três centavos). 

1.2 - REsULTADOs QUANTO À EFICIÊNCIA E À EFICÁCIA DA GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL. 

1. Receitas: 

1.1. Receita total do Município no período: 

a) Prevista: R$1.444.914.000,00 (Um bilhão, quatrocentos e quarenta e 

quatro milhões, novecentos e quatorze mil reais). 

Avenida Cula Mangabeira, 211 -Centro 
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b) Realizada: R$576.682.154,32 (quinhentos e setenta e seis milhões, 
seiscentos e oitenta e dois mil. cento e cinguenta e quatro reais e trinta e dois 

centavos). 

Prefeitura Municipal de Montes Claros 
CONTROLADORIA GERAL 

A diferença apresentada a menor entre a receita prevista e a realizada, 
Teiere-se a não transferência dos recursos previstos oriundos de convênios com os 

Governos Estadual e Federal em sua totalidade, transferências de capital e receitas 
correntes intra-orçamentárias. Destaca-se também que as operações de créditos 
previstas não foram realizadas, bem como, a alienação de bens foi executada 
parcialmente. 

reais). 

1.2. Receitas de capital: 

a) Prevista: R$487.020.000,00 (quatrocentos e oitenta e sete milhões, vinte mil 

b) Realizada: R$10.076.749,88 (dez milhões, setenta e seis mil, setecentos e 

quarenta e nove reais e oitenta e oito centavos). 

Quanto à arrecadação da receita tributária do Município, esta se apresentou em 

montante inferior em relação à arrecadação prevista, conforme fica evidenciado 
abaixo: 

1.3. Receita corrente tributária do Município no período: 

a) Prevista: R$131.925.000,00 (cento e doze milhões, quinhentos e sessenta e 
três mil reais). 

b) Realizada: R$117.779.855,38 (cento e dezessete milhões, setecentos e 

setenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). 
c) Diferença: R$14.145.144,62 (quatorze milhões, cento e quarenta e cinco mil. 

cento e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos) a menor. 
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2. Despesas: 

Prefeitura Municipal de Montes Claros 
CONTROLADORIA GERAL 

Com relação às despesas, a situação do Município ao final do exercício foi a 
seguinte: 

a) Empenhada: R$572.034.153, 19 (quinhentos e setenta e dois milhões, trinta e 
quatro mil, cento e cinquenta e três reaise dezenove centavos). 

b) Liquidada: R$546.010.081,62 (quinhentos e quarenta e seis milhões, dez mil, 
oitenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

c) Paga: R$484.193.735,37 (quatrocentos e oitenta e quatro milhões, cento e noventa 

e três mil, setecentos e trinta e cinco reais e trintae sete centavos). 

1.3 - OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PARA A INSCRIÇÃO DE DESPESAS 
EM RESTOS A PAGAR, BEM COMO DOS LIMITES E DAS CONDIÇÕES PARA A 
REALIZAÇÃO DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL. 

1. Restos a Pagar: 

Com relação aos restos a pagar de exercícios anteriores, ao final do exercício a 

situação foi a seguinte: 
a) Valor total inscrito de 2016: R$87.839.229,82 (oitenta e sete milhões, 

oitocentos e trinta e nove mil, duzentos e vinte e nove reais e oitenta e dois centavos). 

b) Valor das disponibilidades financeiras em 31/12/2016: R$117.852.525,99 
(cento e dezessete milhões, oitocentos cinquenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta 
e sete reais e oitenta e nove centavos). 

c) Saldo positivo de: R$30.013.296, 17 (trinta milhões, treze mil, duzentos vinte 

e oito reais e sete centavos). 

2. Despesa Total com Pessoal: 

A despesa total com pessoal no exercício financeiro de 2016 totalizou 

R$350.332.257,86 (trezentos cinquenta milhões, trezentos e trinta e dois mil, duzentos 
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e cinquenta e sete reais e oitenta e seis centavos). O mencionado montante 
cOrresponde a 62,12% (sessenta e dois virgula doze por cento da Receita Corrente 
LIquida do Município, que foi de R$563.980.137,99 (quinhentos e sessenta e três 
minoes, novecentos e oitenta mil, cento e trinta e sete reais e noventa e nove 
centavos). 

O limite constitucional, também previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 
Complementar 101/2000, não foi respeitado. 

1.4 APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA MANUTENÇÃO E NO 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, BEM cOMO EM AÇÕES E EM SERVIÇos 
PUBLICOS DE SAÚDE, COMA ESPECIFICAÇÃO DOS ÍNDICES ALCANÇAD0S. 

1. Aplicação de Recursos em Educação 

1.1. Percentual constitucional mínimo obrigatório: 

O percentual obrigatório a ser aplicado em educação, expressamente previsto 
na Constituição Federal de 1988, é de 25%, calculado sobre receitas específicas do 
Município. 

total dessas receitas específicas, no exercício de 2016, foi de 

R$347.164.377,04 (trezentos e quarenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, 
trezentos e setenta e sete reais e quatro centavos). 

Os recursos aplicados em educação pelo Municipio no exercício de 2016 
manutenção do desenvolvimento do ensino infantil e fundamental - em relaç�o às 
receitas supra-referidas, totalizaram R$102.333.712,15(cento e dois milhões, trezentos 
e trintae três mil, setecentos e doze reais e quinze centavos). 

Considerando os dados acima, temos que o percentual efetivamente aplicado 

pelo Município no exercício de 2016 foi de 29,47%, superando, assim, o mínimo 
constitucional exigido. 
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1.2. Aplicação de recursos do FUNDEB: 

Considerando os recursos recebidos do FUNDEB e os rendimentos financeiros 

provenientes destas receitas, temos que o valor total no exercicio de 2016, foi de 
R$102.843.704,02 (cento e dois milhões, oitocentos e quarenta e três mil, setecentos e 
quatro reais e dois centavos). Do montante recebido, realizou-se como despesas, 
R$90.611.818,94 (noventa milhões, seiscentos e onze mil, oitocentos e dezoito reais e 
noventa e quatro centavos). 

Essa aplicação na remuneração dos profissionais do magistério, que deve ser de 
no mínimo 60% dos recursos recebidos do FUNDEB, atingiu, no exercício, o 
percentual de 88,10%. 

2. Aplicação de Recursos em Saúde 

2.1. Percentual constitucional mínimo obrigatório: 
O percentual obrigatório a ser aplicado em saúde, expressamente previsto na 

Constituição Federal de 1988, é de 15%, calculado sobre receitas específicas do 
Município. 

total dessas receitas específicas, no exercício de 2016, foi de 

R$347.164.377,04 (trezentos e quarenta sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, 
trezentos e setenta e sete reais e quatro centaVos). 

Os recursos aplicados em saúde pelo Município no exercício de 2016, em 
relação às receitas supra-referidas, totalizaram R$69.787.31 7,27 (sessenta e nove 
milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trezentos e dezessete reais e vinte e sete 

centavos). Considerando os dados acima, fornecidos pela Contabilidade no último 
demonstrativo de aplicação de recursos na saúde referente ao exercicio de 2016, 
temos que o percentual efetivamente aplicado pelo Município foi de 20,10% 

superando, assim, o mínimo constitucional exigido. 
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1.5 - DESTINAÇÃo DOS RECURSOS OBTIDOS cOM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS. 

Prefeitura Municipal de Montes Claros 
CONTROLADORIA GERAL 

No ano de 2016 houve receita com alienação de ativos no montante de 

R$1.997.123,87 (um milhão, novecentos e noventa e sete mil, cento e vinte e três reais 

e oitenta e sete centavos), sendo aplicados no ativo permanente como a aquisição de 

equipamentos, veículos, mobiliário e obras públicas. 
1.6 - OBSERVÂNCIA DO REPASSE MENSAL DE RECURSOS AO PODER 

LEGISLATIVO DO MUNICÍPIo. 

O artigo 29-A da Constituição da República Federativa do Brasil, acrescido pela 
Emenda Constitucional 25/2000, dispõe o seguinte: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes 
percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 

5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159, efetivanmente realizado no exercício anterior: 

(...) 
Il|- 5% (cinco por cento) para Municípios com população 300.001 (trezentos mil e um) e 
500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

(..) 

O limite para o Município, assim, é o previsto no inciso Ill do artigo 29-A, qual 
seja, 5%. 

O valor total repassado à Câmara Municipal de Montes Claros no exercício de 

2016 foi de R$16.146.332,00 (dezesseis milhões, cento e quarenta e seis mil, 
trezentos e trinta e dois reais), sendo R$15.723.503,00 (quinze milhões, setecentos e 

vinte e três mil, quinhentos e três reais) correspondente a duodécimos e R$422.829,00 

(quatrocentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e nove reais) correspondentes a 
inativos. 

Portanto, conclui-se que foi observado o limite e igualmente observadas as 

exigências constantes do artigo 29-A da Constituição da República. 
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1.7 - APLICAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOs POR ENTIDADES DE 
DIREITO PRIVADO. 

Durante o exercício de 2016, foi repassado às Entidades de Direito Privado o 

total de R$7.547.998,82 (sete milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos e 
noventa e oito reais e oitenta e dois centavos), sendo: R$2.987.162,02 (dois milhões, 
novecentos e oitenta e sete mil, cento e sessenta e dois reais e dois centavos) a título 

de Subvenções Sociais, R$ 4.560.836,74 (quatro milhões, quinhentos e sessenta mil, 
oitocentos e trinta e seis reais e setenta e quatro centavos) a titulo de Contribuições. 

1.8 � MEDIDAS ADOTADAS PARA PROTEGER O PATRIMÔNIO PÚBLICO, 
EM ESPECIAL O ATIVO IMOBILIZADO. 

Conforme informações da Corregedoria Municipal, a Controladoria Geral do 
Município de Montes Claros apresenta lista de procedimentos preliminares e 

processos administrativos instaurados por aquele órgão de correição administrativa, no 
ano de 2016: 

- PAD 01/16: Processo Administrativo Disciplinar aberto com o fito de se apurar 
possível desvio de recursos públicos do setor de Tratamento de Saúde Fora do Domicílio 

(TFD) deste município. Referido caderno de PAD, em decorrência da constatação de 

vícios em seu bojo, fora declarado nulo pela Comissão Processante, determinando a 

imediata instauração de novo PAD para apuração cabal dos respectivos fatos. 

SI 01/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível furto 
ocorrido no âmbito do Centro de Convívio Luizinha Gonçalves. Referida Sl encontra-se 

devidamente finalizada, tendo como desfecho, após regular trâmite e averiguação, o 

arquivamento, sem imputação de penalidades a nenhum servidor público municipal, por 
entender que não houve responsabilidade pela ocorrência do dito fato. 
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- SI 02/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível furto 
ocorrido no âmbito da Escola Municipal Dr. Alfredo Coutinho. Referida SI encontra-se 

devidamente finalizada, tendo como desfecho, após regular trâmite e averiguação, o 

arquivamento, sem imputação de penalidades a nenhum servidor público municipal, por 
entender que não houve responsabilidade pela ocorrência do dito fato. 

- SI 04/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível furto 

ocorrido no âmbito do CEANORTE. Referida SI encontra-se devidamente finalizada, 
tendo como desfecho, após regular trâmite e averiguação, o arquivamento, sem 
imputação de penalidades a nenhum servidor público municipal, por entender que não 
houve responsabilidade pela ocorrência do dito fato. 

- SA 07/16: Sindicância Acusatória aberta com o fito de se apurar possível 
desaparecimento de compressores ocorrido no galpão da MECA. Referida SA encontra 

se devidamente finalizada, tendo como desfecho, após regular trâmite e averiguação, o 
arquivamento, sem imputação de penalidades a nenhum servidor público municipal, por 

entender que não houve responsabilidade pela ocorrência do dito fato. 

-SI 08/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível furto de um 
monitor ocorrido no âmbito da Gerência de Transportes. Referida SI encontra-se 
devidamente finalizada, tendo como desfecho, após regular trâmite e averiguaç�o, o 
arquivamento, semn imputação de penalidades a nenhum servidor público municipal, por 

entender que não houve responsabilidade pela ocorência do dito fato. 

-s.I 09/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível furto de 
pneu estepe completo do veiculo HLF-1543, FIAT UNO, ocorrido no âmbito da 

Gerência de Transportes. Referida SI encontra-se devidamente finalizada, tendo como 

desfecho, após regular trâmite e averiguação, o arquivamento, sem imputação de 
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penalidades a nenhum servidor público municipal, por entender que não houve 
responsabilidade pela ocorrência do dito fato. 

- S.A. 10/16: Sindicância Acusatória aberta com o fito de se apurar possível furto 
ocorrido no âmbito do Vita Sopa, cometido, em tese, pelo servidor Adonilso Medeiros 

Santos. Referida SA encontra-se devidamente finalizada, tendo como desfecho, após 

regular trâmite e averiguação, o arquivamento, sem imputação de penalidades ao 
servidor público municipal, por entender que não houve responsabilidade pela ocorrência 
do dito fato. 

- SA 18/16: Sindicância Acusatória aberta com o fito de se apurar possível utilização de 
veículo da frota municipal para fins particulares pelo servidor Pedro Raimundo da Cruz. 

Referida SA encontra-se devidamente finalizada, tendo como desfecho, após regular 
trâmite e averiguação, a imputação da penalidade de advertência àquele. 

- SI 22/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possivel 

irregularidade cometida na prestação de contas, referente ao adiantamento de viagem. 
Referida SI encontra-se em curso nesta Corregedoria Municipal. 

-SA 22/16: Sindicância Acusatória aberta com o fito de se apurar possível furto de joias 
de uma munícipe, atribuído, em tese, ao servidor Izaías Vieira dos Santos, no exercício 

de suas funções. Referida SA fora arquivada em razão do desligamento do servidor, por 

intermédio de sua rescisão contratual, 0 que restou por arrefecer o seu objeto processual. 

-SI 38/16: Sindicância Investigativa aberta com o fito de se apurar possível desvio de 
merenda escolar ocorrido no âmbito da Escola Municipal Alcides Carvalho. Referida SI 
fora arquivada, determinando-se a abertura da SA 03/2017, em curso nesta Corregedoria 
Municipal 
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Intormamos ainda as demais medidas adotados por essa Controladoria 

Analise de todos os processos licitatórios, recomendando correçáo, opinando 

pela adequação de procedimentos e sugerindo a homologação, revogação ou 

anulação de processos. 
Análise de documentos solicitando pagamentos de despesas de qualquer 

natureza, orientando e sugerindo adequação e mudanças de procedimentos. 

Nao houve instauração de nenhum processo de Tomada de Contas Especial no 

ano de 2016. 

1.9- TERMOS DE PARCERIA FIRMADOS E PARTICIPAÇÁO DO MUNIC0PIO 

EM CONSÓRCIO PÚBLICO, AS RESPECTIVAS LEIS E O IMPACTO FINANCEIRO 

NO ORQÇAMENTO. 

Participação no Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência do 

Norte de Minas - CNPJ 11.636.961/0001-03. Lei 4.192 de 21 de dezembro de 2009. 

com repasses no montante de R$584.587,40 (quinhentos e oitenta e quatro mil, 

quinhentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos), com impactO no orçamento na 

ordem de 0,10%. (zero virgula dez por cento) 

1.10 - CUMPRIMENTO, DA PARTE DOS REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOs 

OU ENTIDADES DO MUNICIPI0, DOS PRAZOS DE ENCAMINHAMENTO DE 

INFORMAÇÖES, POR MEIO DO SISTEMA INFORMATIZADO DE CONTAS Dos 

MUNICÍPIOS (SICOM), NOS TERMOS DO PARAGRAFO ÚNICO DO ART, 4° E DO 
CAPUT DO ART. 5°, AMBOS DA INSTRUÇAO NORMATIVA N° 10, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2011, DO TRIBUNAL DE cONTAS DO ESTAD0 DE MINAS 
GERAIS; 

Não foi integralmente atendido. Com a implantação do sistema informatizado 
no municipio e as dificuldades encontradas na migração de dados do sistema anterior, 
que, também não permitia integraç�o de dados com o SICOM, gera inconsistência dos 
dados, não sendo possivel encaminhar as informações ao TCE/MG pelo SICOM no 
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prazo estabelecido. Contudo, esforços estão sendo despendidos no sentido de atender 
o disposto nas instruções normativas do TCE/MG. 

NO CASO DE O MUNICÍPIO POssUIR REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (RPPS), o RELATÓRIO CONTERÁ, ALÉM DOS ITENS RETRO 
ESPECIFICADOS: 

1.11 -_ 0 MONTANTE INSCRITO EM RESTOs A PAGAR, REFERENTE ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS; 

Conforme relatórios apresentados, o montante inscrito em restos a pagar 
referente a contribuições previdenciárias totaliza R$2.270.488,41, sendo 

R$1.448.967,04 relativos a restos a pagar processados para o RPPS e R$816.232,59 
relativo a restos a pagar processados e R$5.288,78 relativos a restos a pagar não 
processados para o Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.12 - DETALHAMENTO DA cOMPOSIÇÃO DAS DESPESAS PAGAS A 
TÈTULO DE OBRIGAÇÕES PATRONAIS, COM A ESPECIFICAÇÃO DOS VALORES 
REPASSADOS AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOcIAL E DAQUELES 
REPASSADOS AO RPPS; 

As despesas pagas a titulo de obrigações patronais totalizaram 

R$49.634.209,66 (quarenta e nove milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, duzentos 
e nove reais e sessenta e seis centavos). Sendo R$19.556.359,71 para o Instituto 

Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Montes Claros e 

R$30.077.849,95 para o Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.13 PROCEDIMENTOS ADOTADOS QUAND0 HOUVER A 

RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA COM O RPPS, COM A INDICAÇÃO DO VALOR DO 
DÉBITO, DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A CORREÇÃO DA D0VIDA, DO 
NÚMERO DE PARCELAS A SEREM AMORTIZADAS OU DE OUTRAS CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO PACTUADAS;E 
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Nao houve renegociação da dívida no período. 

T·14 INFORMAÇÖES SOBRE SE Os REGISTROS DA D0VIDA DE 

NATUREZA PREVIDENCIÁRIA AQUELES COM 

INSERIDOS NOs DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS DOS FUNDOS E INSTITUTOS 
PROPRIOS, EM ESPECIAL NO QUE DIZ RESPEITO A "RESTOS A PAGAR", 

FORAM CONCILIADOS 

Conforme demonstrações apresentadas, consta valor correspondente a 

R$1.448.967,04 inscritos em restos a pagar correspondente ao Instituto Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos de Montes Claros - PREVMOC. 

Montes Claros/MG, 29 de março de 2017. 

Willian César Rocha 

Controlador Geral do Município de Montes Claros/MG 
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PREFEITURA DE MONTES CLAROS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Memo: 215 DCT/SEC. FINANÇAS/17 

De: Arnaldo Botelho Lopes / Diretor de Contab, e Tesouraria 
Para: Coriolando da Soledade Ribeiro Afonso/Secretário de Finanças 

CIC: Claudio Rodrigues de Jesus/Secretário de Planej. e Gestão 
C/C: William César Rocha/Controlador Geral 

Srs. Secretários, 

Data: 22/12/2017 

Durante o exercício 2017, a Contabilidade de fornma insistente apresentou, 
através de oficios, e-mails e em reuniões, a fragilidade e vulnerabilidade do Sistema 
Taylor. 

Venho reiterar alertas já feitos desde o início desta administração a 
respeito da incapacidade da empresa de informática (Taylor) em atender as 
necessidades da contabilidade do Município. 

Como estamos finalizando o exercício/2017, mesmo diante 
dos avanços alcançados os problemas persistem e ficamos sujeitos a consequências 
pelas inconsistências dos dados enviados nas prestações de contas. 

DCASPI2016 (prestação anual), Como antes alertado pela 

Contabilidade, foi enviado para cumprir prazo, o SICOMIAMI2017 e.SICOM 
BALANCETE/2017 (gerado e validado pela empresa Taylor) apresenta divergência nos 
dados enviados nestas duas prestações de contas e divergência com os dados 
registrados na Contabilidade, conforme relatórios anexos. 

Desde a implantação do Sistema no Município vimos tendo problemas 
para contabilizar e extrair dados confiáveis para informações gerenciais preenchimernto 
dos quadros e envio aos órgãos externos de fiscalização (TCE-MG, SICONFI, SIOPE, 
SIOPS) estando a administração iente da fragilidade do Sistema, tendo a mesma sido 
informada já na transição. 

Portando, deixo registrado, inclusive em outros oficios, que os dados 
enviados nas prestações de contas são os dados extraidos no momento do 
preenchimento e que o SICOMIAM e SICOM BALANCETE apesar de enviados pela 
Contabilidade, são gerados e validados pela Empresa Taylor, sendo de total 
responsabilidade da mesma, pois até o momento a Contabilidade não consegue gera 
e validar os arquivos SICOM. 

Para mais esclarecimentos me coloco a disposição. 

Atenciosamente, 

Arnaldo Botelho Lopes 
Diretor de Contabilidade e Tesouraria 
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PARECER DA COMISS PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTOE TOMADA 
DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS/MG. 

Dos Membros da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas desta Casa 

|Legislativa para a Mesa Diretora. 

I- RELATÓRIO 
Versam os autos sobre análise de prestação de contas do Município de Montes Claros, 

referente ao exercício financeiro de 2016 - Processo -N° 1012764, sendo Prefeitos Municipais a 

época, Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, no período de 1/01/2016 a 15/05/2016, e José Vicente 

Medeiros, no período de 16/05/2016 a 31/12/2016. 
O processo foi devidamente encaminhado pelo Presidente da Câmara Municipal à 

Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas para, nos termos da Lei Orgânica 
|Municipal e Regimento Interno, emitir parecer sobre a matéria. 

Após autuar o processo, a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas da 

Câmara Municipal de Montes Claros, notificou pessoalmente o Sr. José Vicente Medeiros, no dia 
18 de outubro de 2023 eo Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, no dia 23 de outubro de 2023, a fim de 
manifestarem no processo, conforme prevê o art. 58, $§ 2° e 5° da Lei Orgânica Municipal clc art. 
190 do Regimento Interno da Câmara Municipal. (Documentos em anexo). 

No dia 13 de novembro de 2023, o Sr. José Vicente apresentou sua defesa, argumentando, 

em síntese, que durante sua gestão agiu sempre com responsabilidade e sobretudo com 

honestidade e rigor com os gastos públicos e que, se existe algum tipo de irregularidade, a 
responsabilidade jamais poderá ser a ele creditada, pois durante sua curta gestão, seguiu a risca as 

determinações legais. 
No dia 16 de novembro, o Sr. Ruy Adriano Borges Muniz apresentou sua defesa) 

oportunidade em que argumentou que o Decreto Municipal 3376/2016 existe, que foi expedido por 
autoridade competente (Prefeito Municipal) e possui conteúdo específico, destinado a abertura dos 
créditos suplementares, além de ter sido efetivamente assinado e disponibilizado para a 

|contabilidade, que, ao invés de encaminhar para o Diário Oficial, publicou no átrio da Prefeitura 

Municipal, como era de praxe há vários anos no Município. 
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A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas reuniu-se no dia 22 de novembro 

de 2023 para dar prosseguimento ao feito. 

II- FUNDAMENTAÇÃO 
Preliminarmente, o Sr. Ruy Adriano Borges Muniz solicitou a suspensão do julgamento 

das presentes contas até a conclusão da inspeção determinada pelo Tribunal de Contas no 

Município de Montes Claros. 

Em consulta ao processo citado pelo próprio Sr. Ruy Adriano, verificou-se que a 
Coordenadoria de Auditoria dos Municípios manifestou-se pela não realização da fiscalização no 
Municipio de Montes Claros, considerando os critérios de relevância e oportunidade aplicáveis à 
seleção de objetos de auditoria. Argumentou ainda que a irregularidade apontada no relatório da 
Unidade Técnica foi ratificada nos reexames, uma vez que os Responsáveis em diversas 

oportunidades não comprovaram a regularidade das despesas excedentes em relação aos créditos 
concedidos, o que ensejou a rejeição das contas nos termos do Parecer Prévio, posicionamento 
que esta comissão também adota. 

Superada a preliminar, passa-se a análise do mérito. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais emitiu parecer prévio pela rejeição das 

Contas anuais de responsabilidade do Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, Prefeito Municipal no 

periodo de 1/01/2016 a 15/05/2016, e do Sr. José Vicente Medeiros, Prefeito Municipal, no 
período de 16/05/2016 a 31/12/2016, com fundamento no disposto no art. 45, inciso III, da Lei 

Complementar n. 102/2008 e do art. 240, inciso III, da Resolução TCEMG n. 12/2008, tendo em 

vista a realização de despesas excedentes em relação aos créditos orçamentáios concedidos por 

fonte no valor de R$ 71.908.774,04 (setenta e um milhões, novecentos e oito mil, setecentos e 

setenta e quatro reais e quatro centavos), contrariando o disposto no art. 59 da Lei n. 4.320/1964| 

cle o art. 167, inciso II, da Constituição da República. 

Segundo o Parecer, a Unidade Técnica informou, no relatório, que, embora o montante 
das despesas empenhadas não tenha superado o total de créditos concedidos, o exame dos créditos 
orçamentários executados por fonte evidenciou a realização de despesas excedentes no valor de 
R$ 73.020.133,41. Deste total, R$ 71.908.774,04 correspondente ao Poder Executivo e RS| 
1.111.359,37 correspondente ao Poder Legislativo (..." 
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Destacou o Relator que ao fazer o fechamento e cruzamento dos dados, por meio do 

Sicom, o exame dos créditos orçamentários executados por fonte, no quadro 'Detalhamento das 

Anulações e Alterações de Fontes de Recursos Inconmpatíveis', transcrito anteriormente, 
evidenciou que os acréscimos e reduções feitos pelo Decreto n. 3.376/2016 foram realizados em 

desacordo com a Consulta TCEMG n. 932477/2014". 

De acordo com a ementa do julgamento das contas, "constatada a realização de despesas| 

excedentes em relação aos créditos concedidos por fonte, no exercício financeiro, contrariando o 

disposto no art. 167, inciso I, da Constituição da República e no art. 59 da Lein. 4.320/1964, 

agravada pela apresentação de decreto sem comprovação de que tal norma foi editada e que 

atendeu aos requisitos de publicidade para que pudesse surtir os efeitos jurídicos necessários, para 
que os valores apontados no exame da Unidade Técnica como irregulares fossem sanados, emite 

se parecer prévio pela rejeição das contas, nos termos do art. 45, inciso I, da Lei Complementar 
n. 102/2008*". 

O Relator do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Conselheiro Substituto 

Adonias Monteiro, destacou em seu voto que �ausente a necessária publicidade, entendo que o 

Decreto n. 3.376/2016 não se revestiu de todas as formalidades jurídicas necessárias e que o 

documento às fls. 369 a 390v apresentado pelo ex-Prefeito Ruy Adriano Borges Muniz não tem o 

valor probante que pretende lhe emprestar, razão pela qual deixo de considerá-lo para efeito da 
análise do apontamento de irregularidade'". 

Em sua defesa, apresentada a esta Casa Legislativa, o Sr. Ruy Adriano Borges Muniz 
defendeu a legalidade do Decreto n. 3.376/2016, contudo, verifica-se que não apresentou nenhum 

fato'documento que já não tenha sido apresentado e apreciado pela Colenda Corte de Contas. 
Conforme já exposto acima, o Relator do parecer deixou claro em seu voto que todas as 

diligências foram tomadas em momento oportuno no sentido de esclarecer sobre a publicidade do 

Decreto n. 3.376/2016, que teria autorizado a suplementação de crédito, contudo, não logrou 

demonstrado, constatando-se ausência de publicação e inconsistência de datas. 
De igual modo, o Relator, Conselheiro Substituto Adonias Monteiro, destacou que "o Sr. 

José Vicente Medeiros manteve as irregularidades constatadas no mandato do primeiro gestor 

durante, praticamente, todo o exercício de 2016, concluindo que restou demonstrado que o St. 
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José Vicente Medeiros também infringiu o art. 59 da Lei n. 4.320/1964, ao longo do seu 
mandato". 

Em sua defesa apresentada à Câmara Municipal, o Sr. José Vicente também defendeu a 

validade do Decreto n. 3.376/2016, porém não apresentou nenhuma situação diversa que já não 
tenha sido amplamente discutido perante a Egrégia Corte de Contas. 

Por fim, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou pela emissão de| 
parecer pela rejeição das contas pública, tendo em vista o empenho de despesas além do limite 

dos créditos autorizados, sob flagrante violação da norma contida no artigo 59 da Lei federal n° 
4.320/64 e do art. 167 da Constituição da República de 1988. 

Assim segue a conclusão: 

III CONCLUSÃO: 

Com fundamento nos fatos expostos e nos autos do processo, esta Comissão 

|manifesta pela rejeição das contas do Município de Montes Claros, referentes ao exercício 

|financeiro de 2016, do Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, no período de 1/01/2016 a 15/05/2016 e 
|do Sr. José Vicente Medeiros, no período de 16/05/2016 a 31/12/2016, de acordo com o parecer 
emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 2023. 

|Comissão de Finanças, Orçamento e Tomad�s de Contas 

Presidente: Ver. Wilton Afonso Dias Soares: 

Vice- Presidente: Ver. Valdecy Fagundes de OWgira 
Relator: Ver. Aldair Fagundes Brito : 
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          CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS

ASSESSORIA LEGISLATIVA

PARECER SOBRE PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  45/2023  QUE “Dispõe
sobre as Contas do Município de Montes Claros (MG) referentes ao Exercício
Financeiro de 2016.” de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada
de Contas

Projeto  de  Resolução  enviado  à  Assessoria  Legislativa  da  Câmara
Municipal  de  Montes  Claros  –MG,  para  análise  de  sua  constitucionalidade  e
legalidade.

O  projeto  em  comento  visa  emissão  de  parecer  da  Comissão  de
Orçamento, Finanças e Tomada de Contas desta Casa acerca das contas dos prefeitos
do exercício financeiro de 2016.

Cumpre esclarecer que o presente parecer trata apenas e tão somente
sobre a forma, não adentrando no mérito, por fugir da alçada de competência desta
Assessoria.

No  que  diz  respeito  à  forma,  foram  cumpridos  os  prazos  e  formas
preconizadas na legislação atinente, especialmente a Lei Orgânica, sendo certo que
foi observado o direito ao contraditório e à ampla defesa, tanto assim o é que ambos
os interessados apresentaram defesa técnica no presente. 

Assim sendo,  somos de parecer que o Projeto de Resolução é  legal,
atendeu à forma técnica de redação, bem como, observou o contraditório e a ampla
defesa.

É o parecer, sob censura.

Montes Claros, 24 de novembro de 2023.

Luciano Barbosa Braga
                     Assessor Legislativo

OAB/MG 78605

RUA URBINO VIANA, 600 – VILA GUILHERMINA – TEL. (38) 3690-5400 
CEP: 39.400-087 MONTES CLAROS – MINAS GERAIS



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS- MG 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇAE REDAÇÃO 

PARECER SOBRE PROJETO DE RESOLUCÃO 
|AUTOR: Comiss�o de Legislação, Justiça e Redação 
MATÉRIA: �Dispõe Sobre as Contas do Município de Montes Claros(MG) Referentes ao 
Exercício Financeiro de 2016. " 

|- RELATÓRIO 

A proposição foi distribuída à Comissão de Legislação, Justiça e Redação em 23/11/2023, 

com entrada na Sala das Comissões no dia 24/11/2023. 

Compete a esta Comissão, nos termos regimentais, emitir parecer sobre a legalidade, 

constitucionalidade e forma técnica de redação do projeto. 
II- FUNDAMENTAÇÃO 

A presente proposição, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de 

|Contas trata da prestação de contas do Município de Montes Claros referentes ao Exercício 

Financeiro de 2016, sendo prefeitos à época o Sr. Ruy Adriano Borges Muniz, no período de 
|1°/01/2016 a 15/05/2016 e do Sr. José Vicente Medeiros, no período de 16/05/2016 a 31/12/2016. 

Nos termos dos documentos juntados ao Projeto de Resolução, sob análise, que a Comissão 
de Finanças, Orçamento e Tomadas de Contas, observou os procedimentos regimentais, inclusive| 
|no que diz respeito à ampla defesa e ao contraditório dos gestores do Município no ano de 2016. 

Verifica-se que a referida comissão emitiu parecer pela rejeição das contas do Município 
referentes ao ano de 2016, acompanhando o parecer do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

|Gerais. 

Desta forma, observa-se que a matéria atende os requisitos previstos no art. 190 do 

|Regimento Interno e não contraria normas legais e/ou constitucionais. 

II � CONCLUSÃo 

Diante do exposto, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação conclui pela legalidade e 
constitucionalidade do referido Projeto de Resolução e que o mesmo atende a forma técnica de 

redação. 
Sala das Comissões, 24 de novembro e 2023. 

Presidente em exercicio: Ver. Igor Gustavo Dias 
Relator: Ver. Cláudio Rodrigues de Jesus 
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+* CÂMARA MUNICIPALDE MONTES CLAROS - MG 

|Oficio/Comissões/Presidêncialn° 249/2023 Notificação -04/2023 
Referência: Prestação de Contas - Exercicio de 2016 Assunto: Notificação N° 04 - Sustentação Oral 

Excelentíssimo Senhor, 

Com os cordiais cumprimentos, servimo-nos deste, para informar a V.Exa., que o Projeto de Resolução de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, desta Casa, sobre a prestação de contas do Município de Montes Claros, referente ao exercício de 2016, estará na pauta da Reunião Extraordinária do dia 01 de dezembro de 2023 (sexta feira), a partir das 14:00 horas, para apreciação do Plenário desta Câmara Municipal, localizada à Rua Urbino Viana, 600, Vila Guilhermina. 

Exmo. Sr. 

Notificando-Ihe para, caso queira, apresentar sustentação oral, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, pelo prazo de até 30 minutos, a ser concedido no |decorrer da referida reunião,. 

Montes Claros, 29 de novembro de 2023. 

Sem mais, no momento, renovamos protestos de estima e distinta consideração. 

Ruy Adriano Borges Muniz 

Atenciosamente, 

Vereador Martins Lima Filho 
Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros - MG 

Ex-Prefeito do Município de Montes Claros - MG 
Rua Fernando Caldeira Brant. n° 95, Ibituruna ou Rua Coronel Joaquim Costa, n 523, Centro NESTA 
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